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RECORRENTE DIAGEO BRASIL LTDA.

RECORRIDA FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Periodo de apuragdo: 01/01/2017 a 31/12/2017
EQUIPARACAO A ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL.

Equiparam-se a estabelecimento industrial os estabelecimentos
importadores de produtos de procedéncia estrangeira, que derem saida a
esses produtos, bem como os estabelecimentos, ainda que varejistas, que
receberem, para comercializacdo, diretamente da reparticdo que os
liberou, produtos importados por encomenda ou por sua conta e ordem,
por intermédio de pessoa juridica importadora.

IPI. HIPOTESES DE INCIDENCIA. DESEMBARACO. SAIDA DO IMPORTADOR.
SAIDA DO REAL ADQUIRENTE OU DO ENCOMENDANTE.
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Sdo trés hipdteses distintas de incidéncia do IPI: a primeira delas ocorre no
desembaraco aduaneiro e tem como sujeito passivo o importador, a
segunda delas ocorre na saida que o importador da a mercadoria
importada, a terceira ocorre no momento em que a real destinatdria (na
operacdo por conta e ordem de terceiros) ou a encomendante (na
operacdo por encomenda, da saida de seu estabelecimento. S3o trés
sujeitos passivos distintos, um o importador (art. 51 inciso | do CTN), outro
o real adquirente (art. 79 da MP 2.158-35/01), e um terceiro o
encomendante (art. 13 da Lei 11.291/2013). Em ndo existindo ébice para a
incidéncia do IPI na saida dada pelo real adquirente ou pelo
encomendante, correto o lancamento.

PRINCIPIO DA TIPICIDADE. MULTA ISOLADAMENTE EXIGIDA. DUPLA
IMPOSICAO DE PENALIDADES.

A relevacdo de multa é incabivel na auséncia de disposicao expressa que a
autorize. Impossibilidade do emprego de analogia ou interpretacao
extensiva para a instituicdo ou imputacdo de obrigacdo tributaria. O
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				 EQUIPARAÇÃO A ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL.
				 Equiparam-se a estabelecimento industrial os estabelecimentos importadores de produtos de procedência estrangeira, que derem saída a esses produtos, bem como os estabelecimentos, ainda que varejistas, que receberem, para comercialização, diretamente da repartição que os liberou, produtos importados por encomenda ou por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.
				 IPI. HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA. DESEMBARAÇO. SAÍDA DO IMPORTADOR. SAÍDA DO REAL ADQUIRENTE OU DO ENCOMENDANTE. 
				 São três hipóteses distintas de incidência do IPI: a primeira delas ocorre no desembaraço aduaneiro e tem como sujeito passivo o importador, a segunda delas ocorre na saída que o importador dá à mercadoria importada, a terceira ocorre no momento em que a real destinatária (na operação por conta e ordem de terceiros) ou a encomendante (na operação por encomenda, dá saída de seu estabelecimento. São três sujeitos passivos distintos, um o importador (art. 51 inciso I do CTN), outro o real adquirente (art. 79 da MP 2.158-35/01), e um terceiro o encomendante (art. 13 da Lei 11.291/2013). Em não existindo óbice para a incidência do IPI na saída dada pelo real adquirente ou pelo encomendante, correto o lançamento.
				 PRINCÍPIODATIPICIDADE. MULTA ISOLADAMENTE EXIGIDA. DUPLA IMPOSIÇÃO DE PENALIDADES.
				 Arelevação de multa é incabível na ausência de disposição expressa que a autorize. Impossibilidade do emprego de analogia ou interpretação extensiva para a instituição ou imputação de obrigação tributária. O princípio da tipicidade cerrada indica que a hipótese de incidência deve estar perfeitamente adequada ao aspecto fático e, ainda, que não haja qualquer dúvida sobre a sua efetiva existência no mundo jurídico.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, para afastar a exigência da multa exigida isoladamente. 
		 Assinado Digitalmente
		 MÁRCIO ROBSON COSTA – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 HÉLCIO LAFETÁ REIS – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores  Marcelo Enk de Aguiar, Marcio Robson Costa, Flavia Sales Campos Vale, Hélcio Lafetá Reis(Presidente)
	
	 
		 Abaixo reproduzo o relatório da Delegacia Regional de Julgamento que o elaborou quando apreciou a Impugnação.
		 Trata-se de Auto de Infração lavrado contra DIAGEO BRASIL LTDA, CNPJ nº 62.166.848/0005-76, pelos saldos devedores apurados no ano de 2017 em razão da falta de lançamento do imposto. 
		 Segundo a Fiscalização: 
		 (...) 
		 5. O estabelecimento da empresa DIAGEO BRASIL LTDA. (doravante denominada DIAGEO) inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 62.166.848/0005-76, possui como atividade econômica principal o “comércio atacadista de bebidas não especificadas anteriormente” (CNAE 4635-4-99). 
		 (...) 
		 7. Conforme será demonstrado neste termo de verificação, constatou-se na ação fiscal que o estabelecimento equiparado a industrial deu saída a bebidas quentes classificadas nos códigos TIPI 2208.30.20 (uísques), 2208.50.00 (gim e genebra), 2208.60.00 (vodkas) e 2208.70.00 (licores), procedentes do exterior, sem lançamento do IPI, por não caracterizar seu estabelecimento como equiparado a industrial nessas operações. 
		 8. A análise fiscal baseou-se nas informações constantes nos arquivos transmitidos ao SPED de Escrituração Fiscal Digital (EFD – ICMS IPI), ativos no início da ação fiscal, relacionados a seguir: 
		 (...) 
		 15.Os produtos denominados bebidas quentes são os relacionados na tabela constante do artigo 209 do RIPI/2010, classificados nas posições 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08, exceto o código 2208.90.00 Ex 01 da Tipi, aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 de dezembro de 2011. Até 30/11/2015, as bebidas quentes sujeitavam-se, por unidade, ao IPI fixado em Reais, conforme tabela de classes de valores constantes da NC (22-2) da Tipi aprovada pelo Decreto nº 7.660/2011, e de acordo com a tabela constante do artigo 209 do RIPI/2010. 
		 16.A partir de 01/12/2015, com a mudança instituída pela Lei nº 13.241/2015 (conversão da MP 690/2015), as bebidas quentes passaram a ser tributadas pelas mesmas regras gerais previstas na legislação do IPI, inclusive as relativas a fato gerador, contribuintes, responsáveis, regras de suspensão, base de cálculo e sistemática de cálculo do imposto. 
		 Em consonância com a autorização estabelecida pelo CTN, o art. 4º da referida lei definiu hipóteses de equiparação a industrial referentes ao IPI incidente sobre bebidas quentes, com efeitos a partir de 01/12/2015: Lei nº 13.241/2015 
		 Art. 4º Fica equiparado a industrial, nas saídas dos produtos de que trata o art. 1º, o estabelecimento de pessoa jurídica: 
		 I - caracterizada como controladora, controlada ou coligada de pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º, na forma definida no art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 
		 II - caracterizada como filial de pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º; 
		 III - que, juntamente com pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º, estiver sob controle societário ou administrativo comum; 
		 IV - que apresente sócio ou acionista controlador, em participação direta ou indireta, que seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de sócio ou acionista controlador de pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º ; 
		 V - que tenha participação no capital social de pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º, exceto nos casos de participação inferior a 1% (um por cento) em pessoa jurídica com registro de companhia aberta na Comissão de Valores Mobiliários; 
		 VI - que possuir, em comum com pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º, diretor ou sócio que exerçam funções de gerência, ainda que essas funções sejam exercidas sob outra denominação; ou 
		 VII - que tiver adquirido ou recebido em consignação, no ano anterior, mais de 20% (vinte por cento) do volume de saída da pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º. (grifos nossos) 
		 17.Portanto, resta evidente que, no período fiscalizado, equiparam-se a industriais diversos estabelecimentos que derem saída a bebidas quentes, dentre os quais figuram as filiais de pessoa jurídica que industrialize ou importe tais produtos. 
		 (...) 
		 22.No entanto, apesar de eventualmente não haver destaque de IPI em determinadas NF-e emitidas por fornecedores, contatou-se no TCIF nº 4 que o sujeito passivo é equiparado a industrial nas saídas de bebidas quentes, pois estaria enquadrado em um dos incisos do art. 9º do RIPI/2010, listados a seguir: 
		 (...) 
		 23.Através do TCIF nº 4, o sujeito passivo também foi intimado a esclarecer se, de fato, entende que não se equipara a industrial, considerando os argumentos apresentados no item “C” do referido termo, visto que houve emissão de valores expressivos de NF-e de vendas de bebidas quentes, no período fiscalizado, enquadradas como não tributadas (CST IPI 53), tendo o contribuinte apresentado a seguinte resposta: [Resposta] A fiscalizada ratifica o entendimento de não estar sujeita à incidência desse tributo, até mesmo porque, conforme anteriormente exposto, na própria aquisição desses produtos, consta expressamente na nota fiscal emitida pela empresa fornecedora a observação de que não há qualquer destaque desse imposto, com base na ação 5000212-29.2011.404.7201, com decisão transitada em julgado perante a Subseção da Justiça Federal de Joinville em Santa Catarina. 
		 24.Contudo, apesar das alegações do sujeito passivo, a análise das certidões de objeto e pé dos processos judiciais, mencionados nas respostas às intimações, revelou que nesses documentos não há decisão judicial que afaste a equiparação da DIAGEO a industrial, nos termos da MP 690/2015 (convertida na Lei 13.241/2015). O conteúdo integral das certidões consta no Anexo 01 deste termo de verificação. Dentre as certidões apresentadas, que dizem respeito às justificativas alegadas pelo sujeito passivo, constam os seguintes teores: 
		 (...) 
		 27.Por todo o exposto, depreende-se que as bebidas quentes recebidas por transferência pelo estabelecimento fiscalizado, foram adquiridas em importações por conta e ordem por outro estabelecimento da pessoa jurídica, através da importadora ASCENSUS TRADING & LOGISTICA LTDA, que deixou de destacar IPI nas NF-e de remessas de importações por conta e ordem, com base na ação judicial transitada em julgado em 25/04/2012, que, em tese, desobrigou o recolhimento do IPI pela pessoa jurídica nas operações que realizarem na situação de comerciante ou de importador por conta e ordem de terceiros. 
		 28.Entretanto, apesar dos argumentos apresentados pelo sujeito passivo, conforme já citado, eventual falta de destaque de IPI nas aquisições de bebidas quentes não afasta a equiparação a industrial, estabelecida no art. 9º do RIPI/2010 e no art. 4º da Lei 13.241/2015. Ademais, a ação mencionada transitou em julgado mais de três anos antes da mudança da sistemática de tributação de bebidas quentes, introduzida pela MP 690/2015, com efeitos a partir de 01/12/2015. 
		 29.Além da inaplicabilidade dos argumentos apresentados pelo sujeito passivo para a falta de destaque de IPI nas saídas de bebidas quentes, constatou-se que outro estabelecimento da pessoa jurídica (CNPJ nº 62.166.848/0003-04) já fora autuado por falta de destaque de IPI na saída de bebidas quentes, conforme auto de infração constante no PAF nº 10480-723.835/2019-58. No Acordão nº 11-64.310 - 2ª Turma da DRJ/REC, de 21/08/2019, o crédito tributário foi mantido integralmente e por unanimidade, com o seguinte teor: 
		 (...) 
		 30.Por todo o exposto, restou evidente que o sujeito passivo é equiparado a industrial nas operações em análise, visto que deu saída de bebidas quentes de procedência estrangeira no mercado interno, sendo devido o imposto não lançado nas notas fiscais.
		 31.Constatado que o sujeito passivo deixou de lançar indevidamente o IPI em 5.963 NF-e de vendas de mercadorias adquirida ou recebida de terceiros com códigos TIPI de bebidas quentes, passou-se à análise dos valores de insuficiência e recolhimento do imposto no período fiscalizado. A planilha eletrônica (Anexo 02) contém detalhamento de todas as NFe de saídas de bebidas quentes e de eventuais devoluções, consideradas no cálculo do IPI devido e na reconstituição da escrita fiscal. O quadro a seguir apresenta um resumo com o valor total, por período de apuração, das NF-e de vendas de bebidas quentes adquiridas de terceiros no mercado interno (CFOPs 5.403, 6.102 e 6.403), com códigos TIPI de bebidas quentes - 2208.30.20 (uísques), 2208.50.00 (gim e genebra), 2208.60.00 (vodcas) e 2208.70.00 (licores) - emitidas sem destaque de IPI, com CST IPI de “NãoTributada” (SAIDA/NT) ou “Outras” (SAIDA/OUTRAS): 
		 (...) 
		 Em sua Impugnação, a autuada argumenta: 
		 (...) 
		 II. O AUTO DE INFRAÇÃO 
		 3. No auto de infração ora impugnado, a D. Fiscalização visa cobrar da Impugnante supostos valores devidos a título de IPI no ano-calendário de 2017. Alega-se, em síntese, que a ora Impugnante seria uma empresa “equiparada” a estabelecimento industrial, nos termos do artigo 9º, incisos II e III do Decreto 7.212 de 15.7.2010 (“RIPI”), e que, nesse caso, estaria sujeita ao IPI quando da comercialização de seus produtos – “bebidas quentes”. 
		 (...) 
		 6. Nesta Impugnação, contudo, restará comprovado que essa exigência é completamente equivocada, infundada e deve ser integralmente cancelada por essa E. DRJ, uma vez que: 
		 • a Impugnante não se enquadra em nenhuma das hipóteses de equiparação a estabelecimento industrial contidas na legislação – a Impugnante não é filial de importadora, a Impugnante não realizou qualquer importação, a Impugnante não deu saída após o desembaraço aduaneiro e a Impugnante não adquiriu mais de 20% do volume de saída de pessoas importadoras de “bebidas quentes”. Aliás, a D. Fiscalização sequer demonstra qual seria a efetiva hipótese de equiparação da Impugnante a um estabelecimento industrial possivelmente sujeito ao IPI, limitando-se a transcrever genericamente alguns dispositivos do RIPI e da Lei 13.241/15; 
		 • mesmo que a Impugnante não seja parte da ação judicial em que a Ascensus teve definitivamente reconhecida a não-incidência do IPI nas saídas posteriores ao desembaraço aduaneiro, tal fato apenas confirma que não existe qualquer hipótese de equiparação da Impugnante a estabelecimento industrial e que o imposto definitivamente não é devido neste caso; 
		 • por mais que a sistemática de tributação das “bebidas quentes” tenha sido alterada pela Lei 13.241/15, as regras referentes à equiparação de estabelecimentos a contribuintes do imposto sempre se mantiveram as mesmas, de tal forma que esse fundamento não justifica a desconsideração da coisa julgada obtida pela Ascensus no Processo 5000212-29.2011.4.04.7201 quanto à não-incidência do IPI nas saídas posteriores ao desembaraço aduaneiro. Além disso, os termos dessa decisão são muito mais amplos e tratam da não-incidência do IPI de forma geral, não apenas para saídas de “bebidas quentes”; 
		 • ainda que o lançamento tratado no Processo Administrativo 10480-723.835/2019-58 tenha sido mantido em primeira instância administrativa, houve Recurso Voluntário ao E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”), ainda pendente de julgamento. Esse débito não foi definitivamente constituído e não deve servir como fundamento para se efetuar um novo lançamento completamente equivocado e descabido; e (PAF AGUARDANDO DISTRIBUIÇÃO/SORTEIO NO CARF)
		 • ad argumentandum, ainda que se admitisse como válida a exigência fiscal, é certo que a D. Fiscalização não poderia simplesmente desconsiderar o valor de créditos de operações antecedentes, sob pena de violação ao princípio da não-cumulatividade que rege a incidência do IPI. 
		 III. OS FATOS 
		 8. A Impugnante pertence ao grupo Diageo, constituído no Reino Unido no ano de 1997, a partir da fusão dos grupos Grand Metropolitan e Guiness. Presente em mais de 80 países e com uma rede de distribuição de produtos que alcança quase 180, o grupo é o maior fabricante de bebidas destiladas premium do mundo, detendo marcas bastante conhecidas, como a cerveja Guiness, as vodkas Smirnoff, Cîroc e Ketel One, os uísques Johnnie Walker, Buchanan’s e White Horse, o gim Tanqueray, o rum Captain Morgan, o licor Baileys e a tequila Don Julio. 
		 9. No Brasil, todos os produtos comercializados pela Impugnante no segmento de bebidas premium têm procedência estrangeira, sendo as importações realizadas tanto de forma direta pela subsidiária brasileira e por suas filiais, quanto na modalidade de “importação por conta e ordem”. Estas últimas são operacionalizadas por empresas tradings especializadas nesse segmento de atuação, nos termos da legislação fiscal e aduaneira aplicáveis. 
		 10. No que interessa ao presente caso, no ano-calendário de 2017 a Impugnante contratou a empresa trading Ascensus1 para realizar importações de determinados produtos que viriam a ser por ela comercializados no País. Referidas importações ocorreram diretamente pela Ascensus na modalidade por “conta e ordem”, exatamente como previsto na regulamentação vigente e permitido pela Receita Federal do Brasil. 
		 11. Essa, aliás, é uma questão incontroversa neste processo administrativo – as importações ocorreram pela Ascensus, empresa com a qual a Impugnante não mantém qualquer vínculo exceto por essa relação comercial para importação de alguns produtos que são posteriormente comercializados pelo grupo Diageo no País. 
		 12. E aqui é válido destacar que a Ascensus, na condição de importadora dos produtos que serão comercializados pelo grupo Diageo no Brasil, é quem efetivamente conduz o desembaraço desses bens junto à Administração Aduaneira, quem recolhe os tributos aplicáveis neste momento – incluindo o IPI - e é quem dá a saída subsequente ao destinatário, no caso, a Impugnante. 
		 13. Em princípio, quando da saída dos produtos importados pela Ascensus para a Impugnante poderia haver uma nova incidência do IPI além daquela já aplicável no momento do desembaraço aduaneiro, pois, ainda que não tenha ocorrido qualquer industrialização no País, essa saída seria tributável pela equiparação contida na legislação aplicável. 
		 14. Todavia, julgando ser totalmente descabida e ilegal essa segunda incidência do IPI na saída dos produtos para seus clientes, em 6.7.2011 a Ascensus ajuizou Ação Declaratória nº 5000212-29.2011.4.04.7201 (“Ação Declaratória”) visando ter reconhecido o “direito de recolher o IPI exclusivamente na ocasião do desembaraço aduaneiro, afastando a aplicação do art. 46, II, do CTN e o artigo 9º, I, do RIPI, ante a inexistência de relação jurídica que obrigue as autoras ao pagamento de IPI na remessa e saída dos produtos importados para o mercado interno” (doc. nº 6). 
		 (...) 
		 18. Assim, é certo, pacífico e definitivo, por ordem judicial, que a Ascensus somente recolheria o IPI nas importações quando do desembaraço aduaneiro, não havendo mais que se falar em qualquer tipo de incidência adicional. E assim a Ascensus passou a agir. 
		 19. Ao importar bens por conta e ordem de seus clientes, a trading efetuava o recolhimento do IPI no ato do desembaraço aduaneiro; mas, pelo fato de não mais ser equiparada a estabelecimento industrial, no momento da saída subsequente destinada aos seus clientes, não havia qualquer tipo de incidência adicional do imposto. 
		 20. E isso vale para quaisquer produtos que eventualmente fossem importados pela Ascensus, independentemente da natureza respectiva, o que já mostra a manifesta improcedência das alegações do Fisco quanto à mudança na legislação aplicável ao segmento de “bebidas quentes” para questionar a extensão desse julgado às operações envolvendo a Ascensus e a Impugnante. 
		 21. Ao longo do procedimento de Fiscalização a Impugnante deixou claro que nas próprias notas fiscais de aquisição dos produtos junto à Ascensus constava expressamente que não há qualquer destaque do IPI em razão dessa ação judicial transitada em julgado que reconheceu a inexistência de equiparação no momento da saída subsequente ao desembaraço aduaneiro. Esse aspecto chega a ser até mesmo mencionado pela D. Fiscalização no Termo de Verificação Fiscal. Confira-se um exemplo de nota fiscal em que consta tal referência: 
		 (...) 
		 22. O que se pode constatar, com a devida vênia, é que, não podendo atacar a coisa julgada que reconhece a inexistência de relação jurídico-tributária da Ascensus quanto ao IPI potencialmente incidente no momento posterior ao desembaraço aduaneiro, a D. Fiscalização simplesmente busca imputar à Impugnante a equiparação a um estabelecimento industrial. Mas, como será visto, isso não tem qualquer base legal. 
		 (...) 
		 28. O que deve ficar claro é o seguinte: a Impugnante não é estabelecimento industrial, tampouco equiparado a industrial. Nas operações aqui discutidas, quando muito, apenas as saídas promovidas pela Ascensus após o ato de desembaraço aduaneiro poderiam eventualmente justificar a imposição desse tributo. Entretanto, a Impugnante não seria parte legítima para figurar neste processo administrativo, e a própria Ascensus possui medida judicial transitada em julgado afastando essa incidência do IPI nessa saída posterior ao desembaraço. 
		 29. Simplesmente não há qualquer elemento jurídico que possa justificar o lançamento ora impugnado. E tanto é assim que mesmo no momento em que a D. Fiscalização trata da incidência do IPI em seu Termo de Verificação Fiscal, não se aponta qualquer hipótese concreta de incidência ou de equiparação que efetivamente se aplique à Impugnante para justificar a imposição fiscal. 
		 (...) 
		 IV. A IMPROCEDÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO: MÉRITO 
		 31. Com relação ao mérito deste caso, é fundamental destacar que, nos termos da legislação aplicável, a Impugnante não é contribuinte do IPI. Ela não é estabelecimento industrial, tampouco se subsome às hipóteses legais de equiparação a tal tipo de contribuinte do IPI. 
		 (...) 
		 (B) O CASO CONCRETO: AFASTAMENTO DA EQUIPARAÇÃO E EFEITOS DA DECISÃO JUDICIAL DA ASCENSUS 
		 44. Como mencionado, a Ascensus possui decisão transitada em julgado que afastou expressamente qualquer incidência posterior do IPI após o desembaraço aduaneiro, “não sendo viável nova cobrança do IPI na saída do produto quando de sua comercialização, ante a vedação ao fenômeno da bitributação”. Embora a Fazenda Nacional tenha proposto até mesmo ação rescisória visando desconstituir essa decisão judicial com trânsito em julgado, fato é que essa tentativa foi também rechaçada pelo Poder Judiciário e essa medida também transitou em julgado. 
		 45. Isso significa dizer, em outras palavras, que a Ascensus é contribuinte do IPI somente no evento de desembaraço aduaneiro, não havendo qualquer outra equiparação a estabelecimento industrial nas saídas subsequentes e na comercialização desses produtos. 
		 46. Com isso, as saídas subsequentes promovidas pela Impugnante (ou por qualquer outro cliente destinatário dos produtos) igualmente estariam excluídas da incidência do IPI. E não foi por outra razão que o E. TRF-4 se reportou à palavra “comercialização” para afastar essa equiparação após o desembaraço aduaneiro. Com isso, todos os clientes da Ascensus deixam de ser equiparados a estabelecimentos industriais, evitando-se múltiplas incidências do IPI.
		 47. A decisão transitada em julgado na ação movida pela Ascensus também prevê expressamente que é imprescindível que o produto passe por alguma hipótese de transformação para se sujeitar à incidência do IPI, a saber: 
		 (...) 
		 48. A decisão em questão deve ser interpretada no sentido de desonerar os produtos saídos dos estabelecimentos da Ascensus, que somente sofrerão incidência do IPI nos casos em que forem submetidos a novo processo de industrialização. Importante ressaltar que a sentença não limita o seu alcance e aplicação às operações em que a Ascensus seja revendedora da mercadoria importada, aplicando-se também às operações de importação por conta e ordem. 
		 (...) 
		 50. Uma vez definido pelo Poder Judiciário que os produtos importados pela Ascensus, como já tiveram incidência no desembaraço aduaneiro, não devem sofrer a incidência do IPI na hipótese de serem apenas “comercializados” posteriormente, tem-se que a eficácia material da coisa julgada abrange todas as demais etapas de circulação dessas mercadorias, sob pena de a decisão judicial restar cumprida apenas parcialmente. 
		 51. Embora a Impugnante não tenha participado do processo, ao contrário do que alega a D. Fiscalização no Termo de Verificação Fiscal, é certo que a eficácia material da coisa julgada irradia efeitos por todos aqueles que se relacionam com a Ascensus no que diz respeito à importação de mercadorias que não venham a sofrer qualquer processo de industrialização posteriormente à internalização no País. 
		 58. Admitir a alegação da D. Fiscalização de que a decisão transitada em julgado somente beneficiaria a Ascensus, não acarretando qualquer efeito sobre a Impugnante, esvaziaria completamente o conteúdo jurídico da coisa julgada. 
		 59. De fato, apesar de a União ter contra si uma decisão que a impede de cobrar o IPI quando haja mera circulação das mercadorias importadas pela Ascensus sem industrialização posterior, ela estaria extrapolando essa vedação ao exigir todo o IPI da cadeia a partir da Impugnante, afrontando a própria sistemática de incidência do imposto. Mas está claro desde a formatação constitucional do tributo que o IPI não incide aleatoriamente sobre a mera circulação de mercadorias importadas, a partir de um intermediário qualquer. 
		 60. Se não forem considerados os efeitos resultantes da aplicação da sentença para as saídas subsequentes, é fato que o Fisco deslocaria para o comerciante a figura do “contribuinte” do IPI, mesmo sem qualquer importação ou industrialização que justificasse a ocorrência do fato gerador desse imposto. O IPI seria exigido da Impugnante sem que se tenha a figura de “contribuinte” e “fato gerador”. 
		 (...) 
		 (C) AUSÊNCIA DE REGRA ESPECÍFICA DE EQUIPARAÇÃO NA LEI 13.241/15 
		 63. A Impugnante também não poderia sujeitar-se ao IPI na medida em que inexiste regra específica que a equipare a industrial para fins de cobrança do imposto.
		 Com efeito, antes da edição da Lei nº 13.241/15 (resultado da conversão em Lei da MP 690/15), os produtos comercializados pela Impugnante – NCM 2208.30.20, 2208.40.00, 2208.50.00, 2208.60.00, 2208.70.00 e 2808.90.00 – estavam sujeitos à sistemática de tributação ad rem prevista nos artigos 1º a 4º da Lei 7.798/19. 
		 65. Apesar de o artigo 2º mencionar as regras gerais do IPI, tais regras não poderiam ser aplicadas para fins de equiparação, já que existem as regras específicas previstas na própria Lei 13.241/15. 
		 66. No caso concreto, o artigo 4º da Lei nº 13.241/15 contém regras específicas sobre a equiparação a industrial dos estabelecimentos que comercializam bebidas classificadas nas posições 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08 (caso da Impugnante), exceto o código 2208.90.00 Ex 01, da TIPI, a saber: 
		 “Art. 4º Fica equiparado a industrial, nas saídas dos produtos de que trata o art. 1º, o estabelecimento de pessoa jurídica: 
		 I - caracterizada como controladora, controlada ou coligada de pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º, na forma definida no art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 ; 
		 II - caracterizada como filial de pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º; 
		 III - que, juntamente com pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º, estiver sob controle societário ou administrativo comum; 
		 IV - que apresente sócio ou acionista controlador, em participação direta ou indireta, que seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de sócio ou acionista controlador de pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º; 
		 V - que tenha participação no capital social de pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º, exceto nos casos de participação inferior a 1% (um por cento) em pessoa jurídica com registro de companhia aberta na Comissão de Valores Mobiliários; 
		 VI - que possuir, em comum com pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º, diretor ou sócio que exerçam funções de gerência, ainda que essas funções sejam exercidas sob outra denominação; ou 
		 VII - que tiver adquirido ou recebido em consignação, no ano anterior, mais de 20% (vinte por cento) do volume de saída da pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º.” 
		 67. A existência de regras específicas de equiparação a industrial para estabelecimentos que comercializem as bebidas quentes acima mencionadas derrogaria a aplicação de qualquer outra regra de equiparação, já que têm caráter geral se comparadas às hipóteses previstas no artigo 4º da Lei 13.241/15, de caráter específico. 
		 68. Dessa forma, como a Impugnante não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas nos incisos do artigo 4º da Lei nº 13.241/15, não poderia sequer ser equiparada a industrial com relação aos produtos objeto do Auto de Infração em discussão, levando em conta que as regras específicas (da Lei 13.241/15, especificamente seu artigo 4º) prevaleceriam sobre as regras gerais. 
		 (...) 
		 (D) A NÃO-CUMULATIVIDADE DO IPI E A NECESSIDADE DE CONSIDERAÇÃO DOS CRÉDITOS EM TRANSAÇÕES ANTECEDENTES 
		 (...) 
		 73. E, caso não seja admitida a tomada de créditos sobre as operações de entrada, a Requerente pleiteia seja, ao menos, admitida a apropriação de créditos considerando o valor do IPI pago pela Ascensus no momento do desembaraço aduaneiro dos produtos importados, respeitando-se, assim, o princípio da não cumulatividade do IPI. 
		 (...) 
		 (E) A INDEVIDA BITRIBUTAÇÃO 
		 75. Além de violar a regra da não-cumulatividade, a autuação tem como resultado a bitributação de uma mesma materialidade econômica. Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente, posteriormente confirmada pelo TRF-4, que ratificou que o IPI não incide sobre a comercialização do produto industrializado: 
		 (...) 
		 81. A questão da bitributação é mais grave no caso, já que a Ascensus não destacou o IPI na saída por conta de decisão judicial. Dessa forma, exigir o IPI da Impugnante, sem que se tenha o crédito na entrada, representaria, sem dúvida, bitributação do IPI, além de violar o princípio da não-cumulatividade. No caso, a exigência do IPI na saída de produto que não foi importado ou industrializado pela Impugnante, faria com que o IPI passasse a ter os mesmos contornos do ICMS que incide sobre a circulação de mercadorias, contrariando os ditames da Constituição Federal e do CTN. 
		 (F) DA FALTA DE ISONOMIA E DO DESRESPEITO AO GATT 
		 84. Além dos vícios acima apontados, um primeiro aspecto a ser considerado reside na inadmissível distinção que acaba por ser estabelecida entre o comerciante que revende produtos importados e os demais contribuintes que revendem mercadorias nacionais. 
		 (...) 
		 (G) OUTROS MOTIVOS DETERMINANTES AO CANCELAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO 
		 • o fato de a Requerente ter sido autuada em outro caso (Processo Administrativo 10480-723.835/2019-58) não torna válida a exigência aqui impugnada. Na realidade, esse outro processo ainda está em curso nas instâncias administrativas, aguardando decisão do E. CARF. E a Requerente de fato considera que esse processo, assim como a autuação aqui impugnada, deve ser cancelado por lhe faltar base jurídica válida; 
		 • a Requerente é parte ilegítima para figurar neste processo administrativo, já que, em última análise, ao desconsiderar os efeitos da coisa julgada envolvendo a Ascensus, esta seria a empresa que primeiramente deveria ser equiparada a um estabelecimento industrial pela D. Fiscalização; 
		 • a exigência do IPI somente da Requerente, sem a consideração de créditos em etapas anteriores da cadeia comercial, não só representa uma afronta ao princípio da não-cumulatividade, como visto no item precedente, como também leva a um equívoco na determinação da base de cálculo do tributo lançado, o que também justifica o cancelamento da autuação por erro no quantum debeatur e ofensa ao artigo 142 do CTN; 
		 V. A IMPROCEDÊNCIA DE MULTAS E JUROS 
		 (A) IMPROCEDÊNCIA DA MULTA DE OFÍCIO 
		 92. Muito embora a Requerente já tenha demonstrado de forma clara a inconsistência do crédito tributário lançado pela D. Fiscalização, caso se entenda por bem mantê-lo, o que se admite apenas para argumentar, não se pode deixar de pontuar que a própria penalidade de 75% se mostra desproporcional, à luz do que dispõe o artigo 142 do CTN: 
		 (B) IMPROCEDÊNCIA DA MULTA ISOLADA 
		 98. Além da multa de ofício de 75% sobre o valor do imposto calculado pela D. Fiscalização, foi imposta à Requerente uma multa isolada sobre “IPI não lançado com cobertura de crédito”, tendo como base o artigo 80 da Lei nº 4.502, de 30.11.1964 (“Lei 4.502/64”). 
		 99. Contudo, o procedimento adotado pela D. Fiscalização não tem qualquer respaldo. Em primeiro lugar, a norma que supostamente justificaria tal exigência afronta os elementos mais basilares do Direito Tributário e do Direito sancionador, violando os princípios da tipicidade, da legalidade e da presunção de inocência. 
		 100. Afinal, se o tributo sequer foi lançado, significa que não seria devido. Como imputar então uma penalidade sobre algo que não foi lançado pela D. Fiscalização? 
		 Claramente, não há qualquer nexo de causalidade para tal exigência. Aliás, nos casos em que inexiste principal, é consequência lógica a improcedência da aplicação de quaisquer penalidades, por inexistir dano ao Erário. 
		 101. Nesse sentido, veja-se que o Supremo Tribunal Federal reconheceu, em 16.9.2011, a REPERCUSSÃO GERAL da tese relacionada à impossibilidade de aplicação de multa em casos de inexistência de débito principal. Trata-se do RE 640.452/RO (Tema 487), em que a Corte se posicionou nos seguintes termos: 
		 (...) 
		 (C) IMPROCEDÊNCIA DOS JUROS
		 109. Por fim, a Requerente pede vênia para destacar que, mesmo na hipótese de serem mantidos quaisquer valores a título de principal ou multa por essa E. DRJ – o que também se coloca somente para argumentar – não há razão para ser aplicada a taxa de juros SELIC sobre o seu valor, na medida em que essa taxa não foi criada por lei para fins tributários, como já decidiu o STJ nos autos do Recurso Especial nº 450.422/PR, julgado em 28.6.20048 
		 É o relatório, no essencial.
		 A Impugnação foi julgada improcedente com a seguinte ementa:
		 Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
		 Período de apuração: 01/01/2017 a 31/12/2017 
		 IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM. ADQUIRENTE. EQUIPARADO A INDUSTRIAL. 
		 Equipara-se a industrial o adquirente o estabelecimento atacadista que adquire produto de procedência estrangeira, importado por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora. 
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 Inconformado o contribuinte apresentou Recurso Voluntário requerendo a reforma do julgado, reproduzindo os mesmos argumentos da Impugnação.
		 Sendo esses os fatos, passo ao voto.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Márcio Robson Costa, Relator.
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, pelo que deve ser conhecido. Não foram arguidas preliminares.
		 Conforme já relatado, o presente processo trata de auto de infração em razão da fiscalização ter verificado que o contribuinte equipara-se a industrial, nos termos do artigo 9º, incisos II e III do Decreto 7.212 de 15.7.2010 (“RIPI”), e que, nesse caso, estaria sujeita ao IPI quando da comercialização de seus produtos.
		 O contribuinte descreve a sua atividade da seguinte forma:
		 3. No Brasil, todos os produtos comercializados pela Recorrente no segmento de bebidas premium têm procedência estrangeira, sendo as importações realizadas tanto de forma direta pela subsidiária brasileira e por suas filiais, quanto na modalidade de “importação por conta e ordem”. Estas últimas são operacionalizadas por empresas tradings especializadas nesse segmento de atuação, nos termos da legislação fiscal e aduaneira aplicáveis.  
		 E sobre a operação analisada pela fiscalização esclarece que:
		 4. No que interessa ao presente caso, no ano-calendário de 2017 a Recorrente contratou a empresa trading Ascensus1 para realizar importações de determinados produtos que viriam a ser por ela comercializados no País. Referidas importações ocorreram diretamente pela Ascensus na modalidade por “conta e ordem”, exatamente como previsto na regulamentação vigente e permitido pela Receita Federal do Brasil. 
		 5. Essa, aliás, é uma questão incontroversa neste processo administrativo – as importações ocorreram pela Ascensus, empresa com a qual a Recorrente não mantém qualquer vínculo exceto por essa relação comercial para importação de alguns produtos que são posteriormente comercializados pelo grupo Diageo no País.
		 Dentro desse contexto fático a defesa apresenta os argumentos que a seguir passo a expor em conjunto com o que foi determinante para o julgador de piso ao manter o lançamento.
		 Inicialmente alega a defesa não incidir o fato gerador do IPI em suas operações e por isso não pode ser comparado a industrial, vejamos: 
		 (...)
		 40. No entender da r. decisão recorrida, entretanto, a Recorrente seria equiparada a estabelecimento industrial, nos termos do artigo 9º, inciso IX, do RIPI, visto que, em 2017, adquiriu produtos de procedência estrangeira, importados por conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora (a Ascensus). 
		 41. Acontece que, mesmo havendo uma previsão genérica na legislação quanto à possibilidade de eventual equiparação a industrial de estabelecimentos que adquiram produtos importados por encomenda ou por conta e ordem por intermédio de pessoa jurídica importadora, fato é que essa equiparação somente se aplica pelo fato de o próprio importador ser um contribuinte, o que não ocorre no caso concreto. 
		 42. Nestes autos, como a equiparação da própria Ascensus a estabelecimento industrial nas saídas posteriores ao desembaraço foi expressamente afastada pelo Poder Judiciário, com decisão transitada em julgado em favor dessa empresa importadora, fica claro que não teria cabimento a equiparação da Recorrente de maneira isolada. Esse argumento específico sequer foi analisado pela r. decisão recorrida. 
		 43. Caso assim não se entendesse, estar-se-ia admitindo uma situação em que a Recorrente, que não é industrial ou importadora, seria contribuinte de um imposto que não incidiu na entrada dos produtos, sobre os quais ela não pôde sequer tomar créditos sob a sistemática não-cumulativa de incidência. Evidentemente, um cenário totalmente contrário às diretrizes que norteiam as hipóteses de incidência do IPI.
		 (...)
		 O julgado a quo destacou que a fiscalização agiu corretamente concluindo que:
		 Em relação a essas operações, a Fiscalização corretamente concluiu que o estabelecimento autuado se enquadrou na hipótese de equiparado a industrial. Assim, as saídas desses produtos, de seu estabelecimento, ensejariam o destaque do IPI, o que não ocorreu. 
		 Vejamos o que dispõe o Regulamento do IPI: 
		 Art. 9º Equiparam-se a estabelecimento industrial: 
		 (...) 
		 IX - os estabelecimentos, atacadistas ou varejistas, que adquirirem produtos de procedência estrangeira, importados por encomenda ou por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 79, e Lei n o 11.281, de 20 de fevereiro de 2006, art. 13); 
		 (...) 
		 Sobre a equiparação da recorrente a estabelecimento industrial, a legislação na qual a fiscalização fez o enquadramento legal, que acima foi reproduzida nas palavras da DRJ, não é genérica e deixa claro sobre a condição de quem adquire produtos de procedência estrangeira, independente ser por encomenda ou por conta e ordem, sendo exatamente nessa posição que o contribuinte se encontra. Resta entender, portanto, se caberia ao recorrente o recolhimento do Imposto.
		 Defende a recorrente que por força de uma decisão judicial concedida à empresa importadora Ascensus estaria afastada a condição de equiparação, nesse sentido é o Recurso:
		 (B) O CASO CONCRETO: AFASTAMENTO DA EQUIPARAÇÃO E EFEITOS DA DECISÃO JUDICIAL DA ASCENSUS 
		 45. Como mencionado, a Ascensus possui decisão transitada em julgado que afastou expressamente qualquer incidência posterior do IPI após o desembaraço aduaneiro, “não sendo viável nova cobrança do IPI na saída do produto quando de sua comercialização, ante a vedação ao fenômeno da bitributação”. Embora a Fazenda Nacional tenha proposto até mesmo ação rescisória visando desconstituir essa decisão judicial com trânsito em julgado, fato é que essa tentativa foi também rechaçada pelo Poder Judiciário e essa medida também transitou em julgado. 
		 46. Isso significa dizer, em outras palavras, que a Ascensus é contribuinte do IPI somente no evento de desembaraço aduaneiro, não havendo qualquer outra equiparação a estabelecimento industrial nas saídas subsequentes e na comercialização desses produtos. 
		 47. Com isso, as saídas subsequentes promovidas pela Recorrente (ou por qualquer outro cliente destinatário dos produtos) igualmente estariam excluídas da incidência do IPI. E não foi por outra razão que o E. TRF-4 se reportou à palavra “comercialização” para afastar essa equiparação após o desembaraço aduaneiro. Com isso, todos os clientes da Ascensus deixam de ser equiparados a estabelecimentos industriais, evitando-se múltiplas incidências do IPI. 
		 48. A decisão transitada em julgado na ação movida pela Ascensus também prevê expressamente que é imprescindível que o produto passe por alguma hipótese de transformação para se sujeitar à incidência do IPI, a saber: 
		 “De se concluir, portanto, que as autoras atuam como meras atravessadoras ou revendedoras das mercadorias que importam, já que não promovem nelas quaisquer modificações, mínimas que sejam, que pudessem caracterizar novos atos de industrialização. Por outro lado, não merece guarida a pretensão da União de que deve incidir IPI sobre os produtos industrializados em quaisquer das fases posteriores da cadeia produtiva, independentemente de nova transformação da mercadoria, até alcançado o consumidor final. (...), para a hipótese do artigo 46, II, do CTN, é imprescindível que o produto passe por alguma das hipóteses de industrialização previstas atualmente no artigo 4º do Decreto n. 7.212/2010.” (não destacado no original) 
		 49. A decisão em questão deve ser interpretada no sentido de desonerar os produtos saídos dos estabelecimentos da Ascensus, que somente sofrerão incidência do IPI nos casos em que forem submetidos a novo processo de industrialização. Importante ressaltar que a sentença não limita o seu alcance e aplicação às operações em que a Ascensus seja revendedora da mercadoria importada, aplicando-se também às operações de importação por conta e ordem. 
		 50. Verifica-se, portanto, que a decisão transitada em julgado retirou os produtos comercializados pela Ascensus da cadeia de incidências do IPI na hipótese de não haver (como, de fato, não houve) industrialização subsequente e de maneira ampla, não só em operações próprias, mas também naquelas realizadas por conta e ordem de terceiros.
		 (...)
		 Sobre esse ponto, ao analisar a impugnação a DRJ destacou que:
		 O primeiro aspecto relaciona-se à existência de ação judicial, de interesse de Ascensus, em que se buscou reconhecimento do “direito de recolher o IPI exclusivamente na ocasião do desembaraço aduaneiro”. Referida ação judicial transitou em julgado de forma favorável à Impetrante (Ascensus). Assim, ao importar bens por conta e ordem de seus clientes, a Ascensus efetuava o recolhimento do IPI no ato do desembaraço aduaneiro; mas, pelo fato de não mais ser equiparada a estabelecimento industrial, no momento da saída subsequente destinada aos seus clientes, não havia qualquer tipo de incidência adicional do imposto, o que valeria para quaisquer produtos que eventualmente fossem por ela importados. 
		 Na visão da Impugnante, a Fiscalização, pela impossibilidade de atacar a coisa julgada que reconheceu a inexistência de relação jurídico-tributária da Ascensus quanto ao IPI potencialmente incidente no momento posterior ao desembaraço aduaneiro, busca imputar à Impugnante a equiparação a um estabelecimento industrial, sendo certo que todos os clientes da Ascensus deixaram de ser equiparados a estabelecimentos industriais, evitando-se múltiplas incidências do IPI. 
		 As conclusões da Impugnante não merecem guarida. 
		 É certo que a sentença de Ascensus está protegida pela coisa julgada. Mas seus efeitos se restringem às suas saídas, sendo inoperante para afastar e existência de equiparação a industrial de seus adquirentes, desde que, por óbvio, estejam previstas em lei. 
		 Não faz nenhum sentido estender os efeitos da coisa julgada para os adquirentes da Ascensus que não integraram o pólo ativo da ação judicial transitada em julgado. 
		 Concordar com a tese da Impugnante seria conferir à ação judicial da Ascensus efeito que exorbita seus limites objetivos e subjetivos.
		 Pelo que acima foi exposto a controvérsia reside na pretensão da recorrente em utilizar a decisão judicial que beneficiou a empresa Ascensus, responsável pela importação, nas suas operações de saída de bebidas quentes, deixando assim, de destacar o IPI devido. Nesse sentido foi uma das respostas da recorrente a intimação para prestar esclarecimentos, conforme se extrai do relatório fiscal de fls. 18/39, vejamos:
		 21. Nas planilhas apresentadas pela DIAGEO, consta aproveitamento de créditos referentes a diversas bebidas quentes, como uísques, gins, vodcas e licores. Ou seja, o contribuinte aproveitou créditos de IPI em aquisições de bebidas quentes, inclusive de aquisições anteriores a 01/12/2015, porém deu saída a mercadorias idênticas sem destaque do imposto. Desta forma, o contribuinte foi intimado (item 3 do TCIF nº 3, ciência em 07/05/2021) a justificar o enquadramento de vendas de bebidas quentes no período fiscalizado como não tributadas (CST IPI 53). Em 29/06/2021, o sujeito passivo apresentou a seguinte resposta: 
		 [Resposta] Como a Fiscalizada não realiza a importação, nem a industrialização desses produtos, não havendo, tampouco, qualquer destaque do IPI nas aquisições efetuadas junto a seus fornecedores, a Fiscalizada entende não estar sujeita à incidência desse tributo. Vale ressaltar que, na própria aquisição desses produtos pela Fiscalizada, consta expressamente na nota fiscal emitida pela empresa fornecedora a observação de que não há qualquer destaque desse imposto. Confira-se um exemplo: 
		 /
		 Por essas razões, a Fiscalizada entende que não está sujeita à incidência do IPI nas operações objeto deste procedimento fiscal. 
		 22. No entanto, apesar de eventualmente não haver destaque de IPI em determinadas NF-e emitidas por fornecedores, contatou-se no TCIF nº 4 que o sujeito passivo é equiparado a industrial nas saídas de bebidas quentes, pois estaria enquadrado em um dos incisos do art. 9º do RIPI/2010, listados a seguir: 
		 (...)
		 23. Através do TCIF nº 4, o sujeito passivo também foi intimado a esclarecer se, de fato, entende que não se equipara a industrial, considerando os argumentos apresentados no item “C” do referido termo, visto que houve emissão de valores expressivos de NF-e de vendas de bebidas quentes, no período fiscalizado, enquadradas como não tributadas (CST IPI 53), tendo o contribuinte apresentado a seguinte resposta: 
		 [Resposta] A fiscalizada ratifica o entendimento de não estar sujeita à incidência desse tributo, até mesmo porque, conforme anteriormente exposto, na própria aquisição desses produtos, consta expressamente na nota fiscal emitida pela empresa fornecedora a observação de que não há qualquer destaque desse imposto, com base na ação 5000212-29.2011.404.7201, com decisão transitada em julgado perante a Subseção da Justiça Federal de Joinville em Santa Catarina.
		 24. Contudo, apesar das alegações do sujeito passivo, a análise das certidões de objeto e pé dos processos judiciais, mencionados nas respostas às intimações, revelou que nesses documentos não há decisão judicial que afaste a equiparação da DIAGEO a industrial, nos termos da MP 690/2015 (convertida na Lei 13.241/2015). O conteúdo integral das certidões consta no Anexo 01 deste termo de verificação. Dentre as certidões apresentadas, que dizem respeito às justificativas alegadas pelo sujeito passivo, constam os seguintes teores: 
		 a) Ação nº 5000212-29.2011.4.04.7201: 
		 - Partes exequentes: AC COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA - CNPJ: 07.415.554/0001-07 e ASCENSUS TRADING & LOGISTICA LTDA - CNPJ: 07.635.245/0001-34; 
		 - Objetivo: provimento jurisdicional que declarasse o direito de recolherem o Imposto Sobre Produtos Industrializados/IPI exclusivamente na ocasião do desembaraço aduaneiro, afastando a aplicação do artigo 46, II, do CTN e do artigo 9º, I, do Decreto n. 7.212/2010, e, por consequência, fosse-lhes assegurado o direito de compensar os valores recolhidos indevidamente a título de IPI quando da saída das mercadorias dos seus estabelecimentos, no período não atingido pela prescrição quinquenal, devidamente corrigidos monetariamente. Subsidiariamente, em sendo impossível a compensação, requereu a restituição dos valores recolhidos indevidamente; 
		 - Sentença: acolheu pedido para “desobrigar as autoras do recolhimento do IPI nas operações que realizarem na situação de comerciante ou de importador por conta e ordem de terceiros, cuja hipótese de incidência está contida no artigo 46, II, do CTN, quando já houver incidido referido imposto nas hipóteses versadas no artigo 46, I, do CTN, e do artigo 9º, I, do Decreto n. 7.212/2010, e desde que os produtos importados que passem por seus estabelecimentos não sofram nenhuma das hipóteses de industrialização previstas atualmente no artigo 4º do Decreto n. 7.212/2010. Em consequência, ressalvada a prescrição quinquenal, declaro o direito das autoras de compensarem os valores recolhidos indevidamente na forma especificada na fundamentação, observado o disposto no art. 170-A do CTN. Por força do acórdão proferido nos autos do Agravo de Instrumento n. 5001358-77.2011-404-0000, no qual foi proferida decisão deferindo o pedido de atribuição de efeito suspensivo, para que as autoras fossem dispensadas de recolher IPI na operação de saída da mercadoria, esta sentença produzirá efeitos a partir da sua publicação, exceto no tocante ao direito de compensação reconhecido neste dispositivo. (3) o Tribunal Regional Federal da 4ª Região deu parcial provimento ao apelo da ré/executada e à remessa oficial: rejeitou a petição da parte autora/exequente e os embargos de declaração da União; conferindo os pretendidos efeitos modificativos aos embargos da parte autora/exequente, acolheu a petição anteriormente aviada pela parte autora e não conheceu dos aclaratórios da Fazenda Nacional; e não admitiu o recurso especial da União” 
		 - Trânsito em julgado foi lançado em 25/04/2012.
		 Diante do que acima foi exposto a decisão judicial beneficia apenas o importador, logo, não pode ter os seus efeitos estendidos ao encomendante por conta e ordem que nesta operação não figura como importadora, sendo evidente que tratam-se de figuras distintas, conforme disposto em lei.
		 O que ocorre é que o sujeito passivo da exação no momento do desembaraço aduaneiro é o importador, como dispõe o artigo 24, inciso I do RIPI: 
		 Art. 24. São obrigados ao pagamento do imposto como contribuinte: 
		 I - o importador, em relação ao fato gerador decorrente do desembaraço aduaneiro de produto de procedência estrangeira. 
		 Já nas importações por conta e ordem e por encomenda a Recorrente não figura como importadora, não paga imposto no desembaraço aduaneiro, mas na saída de seu estabelecimento, ex vi art. 9° inciso IX combinado com artigo 24, inciso I (acima já reproduzidos), ambos do RIPI.
		 São três hipóteses distintas de incidência do IPI: (i) a primeira delas ocorre no desembaraço aduaneiro e tem como sujeito passivo o importador; (ii) a segunda delas ocorre na saída que o importador dá à mercadoria importada; (iii) a terceira ocorre no momento em que a real destinatária (na operação por conta e ordem de terceiros) ou a encomendante (na operação por encomenda), dá saída de seu estabelecimento. São três sujeitos passivos distintos, o importador (art. 51 inciso I do CTN), o real adquirente (art. 79 da MP 2.158-35/01), e um terceiro o destinatário ou encomendante (art. 13 da Lei 11.291/2013). 
		 Conclui-se, portanto, que a recorrente não pode se utilizar da decisão judicial proferida em favor do importador para deixar de recolher o imposto devido na saída de bebidas quentes do seu estabelecimento, sendo devida a autuação.
		 Defende ainda a recorrente não haver regra específica acerca de sua equiparação a industrial na Lei n.º 13.241/15, que trata da incidência de IPI sobre determinadas bebidas. A tese recursal assim foi defendida:
		 (C) AUSÊNCIA DE REGRA ESPECÍFICA DE EQUIPARAÇÃO NA LEI 13.241/15
		 65. A Recorrente também não poderia sujeitar-se ao IPI na medida em que inexiste regra específica que a equipare a industrial para fins de cobrança do imposto. Com efeito, antes da edição da Lei nº 13.241/15 (resultado da conversão em Lei da MP 690/15), os produtos comercializados pela Recorrente – NCM 2208.30.20, 2208.40.00, 2208.50.00, 2208.60.00, 2208.70.00 e 2808.90.00 – estavam sujeitos à sistemática de tributação ad rem prevista nos artigos 1º a 4º da Lei 7.798/89.
		 66. Com a publicação da Lei 13.241/15, tais produtos passaram a se submeter às regras ordinárias do IPI, ou seja, à alíquota ad valorem, conforme artigos 1º e 2º de referida Lei: 
		 “Art. 1º O Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre as bebidas classificadas nas posições 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08, exceto o código 2208.90.00 Ex 01, da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, será exigido na forma prevista nesta Lei. 
		 Art. 2º Os produtos de que trata o art. 1º ficam excluídos do regime tributário do IPI previsto nos arts. 1º a 4º da Lei nº 7.798, de 10 de julho de 1989 . 
		 Parágrafo único. Em decorrência do disposto no caput , aplicam-se aos produtos nele referidos as regras previstas na legislação do IPI, inclusive as relativas a: 
		 I - fato gerador; 
		 II - contribuintes e responsáveis; 
		 III - base de cálculo; e 
		 IV - cálculo do imposto.” 
		 67. Para a r. decisão recorrida, contudo, a existência de norma específica para o setor de “bebidas quentes”, prevista na Lei 13.241/15, não afasta a aplicação da regra geral disposta no artigo 9º do RIPI. Porém não é esse o posicionamento que deve prosperar. 
		 68. Apesar de o artigo 2º mencionar as regras gerais do IPI, tais regras não poderiam ser aplicadas para fins de equiparação, já que existem as regras específicas previstas na própria Lei 13.241/15. 
		 69. No caso concreto, o artigo 4º da Lei nº 13.241/15 contém regras específicas sobre a equiparação a industrial dos estabelecimentos que comercializam bebidas classificadas nas posições 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08 (caso da Recorrente), exceto o código 2208.90.00 Ex 01, da TIPI, a saber: 
		 “Art. 4º Fica equiparado a industrial, nas saídas dos produtos de que trata o art. 1º, o estabelecimento de pessoa jurídica: 
		 I - caracterizada como controladora, controlada ou coligada de pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º, na forma definida no art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 ; 
		 II - caracterizada como filial de pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º ; 
		 III - que, juntamente com pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º, estiver sob controle societário ou administrativo comum; 
		 IV - que apresente sócio ou acionista controlador, em participação direta ou indireta, que seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de sócio ou acionista controlador de pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º; 
		 V - que tenha participação no capital social de pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º, exceto nos casos de participação inferior a 1% (um por cento) em pessoa jurídica com registro de companhia aberta na Comissão de Valores Mobiliários; 
		 VI - que possuir, em comum com pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º, diretor ou sócio que exerçam funções de gerência, ainda que essas funções sejam exercidas sob outra denominação; ou 
		 VII - que tiver adquirido ou recebido em consignação, no ano anterior, mais de 20% (vinte por cento) do volume de saída da pessoa jurídica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1º.” 
		 70. A existência de regras específicas de equiparação a industrial para estabelecimentos que comercializem as bebidas quentes acima mencionadas derrogaria a aplicação de qualquer outra regra de equiparação, já que têm caráter geral se comparadas às hipóteses previstas no artigo 4º da Lei 13.241/15, de caráter específico. 
		 71. Dessa forma, como a Recorrente não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas nos incisos do artigo 4º da Lei nº 13.241/15, não poderia sequer ser equiparada a industrial com relação aos produtos objeto do Auto de Infração em discussão, levando em conta que as regras específicas (da Lei 13.241/15, especificamente seu artigo 4º) prevaleceriam sobre as regras gerais. 
		 72. Portanto, por mais esse argumento, diante da ausência de regra específica que permita a equiparação da Recorrente a estabelecimento industrial no caso de venda de bebidas quentes, o lançamento merece ser desconstituído por este E. CARF.
		 Sobre esse ponto o julgador de piso esclareceu que:
		 Ora, como afirma a própria Impugnante, a Lei nº 13.241/2015 preservou as hipóteses de equiparação a industrial previstas na legislação do IPI. Vejamos: 
		 Art. 2º Os produtos de que trata o art. 1º ficam excluídos do regime tributário do IPI previsto nos arts. 1º a 4º da Lei nº 7.798, de 10 de julho de 1989. 
		 Parágrafo único. Em decorrência do disposto no caput, aplicam-se aos produtos nele referidos as regras previstas na legislação do IPI, inclusive as relativas a: 
		 I - fato gerador; 
		 II - contribuintes e responsáveis; 
		 III - base de cálculo; e
		 IV - cálculo do imposto. 
		 E tal preservação da aplicação, às bebidas dos códigos 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08 da TIPI, dos casos de equiparação aplicáveis à generalidade dos produtos se justifica porque não há qualquer exclusão expressa; ademais, relativamente às bebidas referidas, é perfeitamente possível que ocorram as situações elencadas como fatos geradores da equiparação na legislação geral do IPI. 
		 Aduz a Impugnante que a previsão de regras específicas de equiparação a industrial, para bebidas de que se trata, teria tornado inaplicáveis, em relação a esses produtos, qualquer outra regra de equiparação, já que têm caráter geral se comparadas às hipóteses previstas no artigo 4º da Lei 13.241/15, de caráter específico. 
		 Mais uma vez, não se pode concordar com o raciocínio desenvolvido pela Impugnante. 
		 Lembre-se que a Lei nº 13.241, de 2015, teve por objetivo trazer a incidência do IPI, sobre os produtos dos códigos 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08 da TIPI, para as mesmas regras aplicáveis aos demais produtos, em substituição à forma de incidência estabelecida na Lei nº 7.798, de 1989. Essa situação é explicitada na própria Exposição de Motivos da Medida Provisória nº 690:
		 EM nº 00117/2015 MF 
		 Brasília, 30 de Agosto de 2015 
		 Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 
		 Submeto à apreciação de Vossa Excelência Projeto de Medida Provisória que dispõe sobre a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI sobre as bebidas classificadas nas posições 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08, exceto o código 2208.90.00 Ex 01, da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, altera a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, quanto à legislação do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica, e revoga os arts. 28 a 30 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que dispõem sobre o Programa de Inclusão Digital. 
		 1. A primeira parte da proposta envolve a alteração do atual modelo de incidência do IPI sobre as bebidas quentes (estabelecido nos termos da Lei nº 7.798, de 10 de julho de 1989), existente há mais de vinte anos, que se encontra ultrapassado e impõe uma série de dificuldades e distorções na administração do imposto. 
		 2. A proposta será implementada por alteração do modelo de incidência do IPI sobre aqueles produtos, restabelecendo-se as regras gerais previstas na legislação do imposto (Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964), sem qualquer previsão de classes de valores ou reduções de alíquotas. 
		 3. Com as alterações propostas, pretende-se alcançar maior eficiência tributária, bem como simplificar o mecanismo de definição do valor final do IPI a pagar pelo contribuinte. Listam-se algumas inovações trazidas pelo modelo ora proposto, que representam grandes avanços em relação ao atual:
		 a) A Secretaria da Receita Federal do Brasil não mais precisará publicar atos específicos para fins de determinação do IPI a ser pago; b) Grande aderência do IPI ao preço de fabricação do produto; c) Aproximação da tributação do produto nacional à do produto importado, estando ambos sujeitos às novas normas propostas no presente Projeto. 
		 4. Importante ressaltar que a presente proposta acarreta a necessidade de alteração das alíquotas de algumas bebidas quentes na TIPI, de forma a que se apliquem as alíquotas efetivas aos produtos (já que não haverá qualquer redutor na legislação). 
		 (...)
		 Referida mudança fez com que a Administração Tributária deixasse de acompanhar os preços praticados pelos diversos participantes da cadeia de produção e de circulação dos produtos, o que acarretou, pelas especificidades de mercado, a necessidade de estabelecer hipóteses adicionais de equiparação a industrial.
		 Mas não faria sentido que se eliminassem as demais hipóteses de equiparação a industrial que, mesmo nesse setor específico, poderiam continuar ocorrendo.
		 Foi por essa razão que a lei se preocupou em mencionar que continuavam em vigor as regras até então vigentes, inclusive aquelas relativas a contribuintes, conceitos que abrange, por evidente, os equiparados a industrial.
		 Importante enfatizar que, se vingasse o raciocínio desenvolvido pela autuada, tornar-se-iam inaplicáveis regras de equiparação aplicáveis a todos os demais produtos, o que já seria elemento indicativo de certo desconchavo interpretativo. Imagine-se, por exemplo, a inaplicabilidade da regra de equiparação quando da saída de estabelecimento importador (importação direta), prevista na legislação geral do IPI. Ora, a regra mais básica de incidência do IPI sobre produtos importados deixaria de ser aplicável apenas para esses produtos, o que não se justificaria.
		 É forçoso concluir, portanto, que as regras de equiparação anteriores à Lei nº 13.241, de 2015, continuam vigentes mesmo para as bebidas dos códigos 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08 da TIPI.
		 Por fim, entende-se correto o raciocínio da Impugnante no sentido da inaplicabilidade, ao caso concreto, das regras estabelecidas pelo art. 4º da Lei nº 13.241/2015. Entretanto, como já antes afirmado, aplica-se o art. 9º do RIPI, especificamente seu inciso IX. (...)
		 Nesse ponto também não assiste razão a recorrente, ao tentar afastar a regra geral do art. 9º do RIPI com as inclusões realizadas pela pelo art. 4º da Lei nº 13.241/2015. Isso porque, realizando uma leitura detida dos dois textos normativos verifica-se que tratam-se de normas que se complementam, não havendo qualquer ponto de conflito entre as duas, fato que leva a conclusão de que deve ser mantida a aplicação das regras gerais e quando for o caso, complementá-las com as novas regras trazidas pelo novo texto legal.
		 Diante do acima exposto, mantenho a equiparação do recorrente a industrial, conforme já decidido no tópico anterior que tratou do mesmo assunto.
		 Outra tese recursal apresentada pelo contribuinte consiste na sua impossibilidade de se creditar do imposto na entrada, visto que na etapa anterior não houve a incidência, por razão da decisão judicial que beneficiou o importador. Vejamos os argumentos:
		  (D) A NÃO-CUMULATIVIDADE DO IPI E A NECESSIDADE DE CONSIDERAÇÃO DOS CRÉDITOS EM TRANSAÇÕES ANTECEDENTES 
		 73. Como visto, o IPI é um imposto sujeito à sistemática de incidência não-cumulativa. Neste caso, o imposto eventualmente incidente em todas as etapas antecedentes à entrada deve gerar créditos para compensação com o devido na saída. Ocorre que, no caso em exame, a D. Fiscalização simplesmente desconsiderou tal fato, o que necessariamente a levou a apurar uma exigência equivocada e incorreta, não tendo sido considerados eventuais créditos sobre as transações antecedentes à saída desses produtos pela Recorrente. 
		 74. De modo a corroborar o equivocado procedimento realizado pela D. Fiscalização, a r. decisão recorrida indicou que a Recorrente não possui direito a crédito de IPI, mesmo relativamente àquele que incidiu no desembaraço aduaneiro. Para demonstrar o absurdo proferido, vale destacar os seguintes trechos da decisão: 
		 (...)
		 75. Esse entendimento viola cabalmente o princípio da não-cumulatividade do IPI. E nem se diga que o crédito não poderia ser conferido já que na etapa anterior não houve o destaque do IPI. Para se manter a coerência e a justiça fiscal, e em observância ao princípio da não-cumulatividade, devem ser reconhecidos como crédito da Recorrente aquele resultante da aplicação das alíquotas do IPI.
		 (...)
		 Para melhor análise, cabe a leitura do acórdão recorrido sobre o assunto. Vejamos os argumentos da DRJ: 
		 Uma vez mais, não está correto o entendimento da Impugnante.
		 A legislação do IPI sempre consagrou a incidência do IPI na saída do produto importado do estabelecimento importador, com fundamento nos artigos 35, II, cumulado com o art. 9º, I, ambos do Decreto nº 7.212/2010, que regulamentou a Lei nº 4.502/1964:
		 Art. 9º Equiparam-se a estabelecimento industrial:
		 I os estabelecimentos importadores de produtos de procedência estrangeira, que derem saída a esses produtos (Lei nº 4.502, de 1964, art. 4º, inciso I);
		 [...]
		 Como se vê não, o IPI incide na saída de mercadoria estrangeira do estabelecimento importador por equiparação com estabelecimento industrial. Sobre essa matéria, o Superior Tribunal de Justiça STJ, com fundamento na sistemática do art. 543C, do CPC, firmou o seguinte entendimento: (...)
		 O mesmo entendimento foi consagrado no julgamento do RE nº 946.648/SC, em que foi fixada a seguinte tese:
		 É constitucional a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no desembaraço aduaneiro de bem industrializado e na saída do estabelecimento importador para comercialização no mercado interno.
		 É certo que a Ascensus teve garantida, judicialmente, a possibilidade de não oferecer à incidência do IPI os produtos importados saídos de seu estabelecimento. Entretanto, essa não incidência – garantida por decisão judicial – não pode conferir qualquer direito de crédito do IPI ao adquirente.
		 (...)
		 Portanto, EM FUNÇÃO DA NÃO-CUMULATIVIDADE, não há direito a crédito de IPI na aquisição de insumos desonerados (isentos, alíquota zero, NT, imunes, adquiridos com suspensão), independentemente do fato de haver débito do imposto na saída do adquirente.
		 Basta lembrar que “A importância a recolher será o montante do imposto relativo aos produtos saídos do estabelecimento, em cada mês, diminuído do montante do imposto relativo aos produtos nele entrados, no mesmo período...”. Se não há montante de imposto relativo ao produto entrado, não há que se falar em crédito. 
		 Assim, em resumo: se não há débito do remetente, não há crédito para o adquirente, nem mesmo relativamente àquele que incidiu no desembaraço aduaneiro.
		 Diante do que acima foi transcrito, não há razão à recorrente quando afirma que “a r. decisão recorrida indicou que a Recorrente não possui direito a crédito de IPI, mesmo relativamente àquele que incidiu no desembaraço aduaneiro”, o que de fato esta expresso na decisão é que “não há direito a crédito de IPI na aquisição de insumos desonerados (isentos, alíquota zero, NT, imunes, adquiridos com suspensão), independentemente do fato de haver débito do imposto na saída do adquirente”. 
		 Uma vez mais, correta a decisão a quo, “se não há montante de imposto relativo ao produto entrado, não há que se falar em crédito”. Por esta óbvia razão, não há como se ancorar no princípio da não cumulatividade plena, pois não há o que se compensar.
		 Ainda sobe esse ponto a recorrente continua alegando a ocorrência de suposta bitributação, veja-se:
		 (E) A INDEVIDA BITRIBUTAÇÃO 
		 79. Além de violar a regra da não-cumulatividade, a autuação tem como resultado a bitributação de uma mesma materialidade econômica – aspecto esse que sequer foi comentado pela r. decisão recorrida
		 (...)
		 86. A questão da bitributação é mais grave no caso, já que a Ascensus não destacou o IPI na saída por conta de decisão judicial. Dessa forma, exigir o IPI da Recorrente, sem que se tenha o crédito na entrada, representaria, sem dúvida, bitributação do IPI, além de violar o princípio da não-cumulatividade. No caso, a exigência do IPI na saída de produto que não foi importado ou industrializado pela Recorrente, faria com que o IPI passasse a ter os mesmos contornos do ICMS que incide sobre a circulação de mercadorias, contrariando os ditames da Constituição Federal e do CTN. 
		 Sobre esse ponto a decisão recorrida citou decisão do Supremo Tribunal Federal no RE nº 946.648/SC, com repercussão geral, tema 906, sendo fixada a seguinte tese:
		 É constitucional a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no desembaraço aduaneiro de bem industrializado e na saída do estabelecimento importador para comercialização no mercado interno.
		 Evidente que, conforme acima já mencionado, tratam-se de duas etapas e situações distintas, independentes entre si. Por essa razão a incidência em cada uma delas é constitucionalmente aceita. Assim, não há que se falar em bitributação conforme pretende a recorrente.
		 Prossegue a recorrente manifestando seu inconformismo sobre o que alega ser falta de isonomia e desrespeito ao GATT por entender que “Ao acarretar oneração mais gravosa ao comerciante-importador e, portanto, representar uma majoração da carga tributária incidente sobre os produtos importados, tal interpretação acaba por contrariar, também, o Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (“GATT”) do qual o Brasil é signatário”.
		 Ocorre que a autuação sobre a qual nos debruçamos neste PAF não é causa de oneração desproporcional a ora recorrente, trata-se apenas de lançamento de tributo que deveria ter sido recolhido e não foi. Ocorreu que o destinatário/encomendante, na importação por conta e ordem, equiparado a industrial, utilizando-se de uma decisão judicial que beneficiava terceiros, no caso a ASCENSUS TRADING & LOGISTICA LTDA, deixou de atuar nos termos da legislação vigente, sem qualquer respaldo jurídico para tal comportamento.
		 Por fim o contribuinte reclama da incidência de multa de ofício de 75% e multa isolada também de 75%, bem como juros. As penalidades foram revistas pela DRJ que manteve o entendimento da fiscalização, observando que:
		 A multa isolada teve como fundamento o art. 80, caput, da Lei nº 4.502: 
		 Art. 80. A falta de lançamento do valor, total ou parcial, do imposto sobre produtos industrializados na respectiva nota fiscal ou a falta de recolhimento do imposto lançado sujeitará o contribuinte à multa de ofício de 75% (setenta e cinco por cento) do valor do imposto que deixou de ser lançado ou recolhido. 
		 Conforme se observa, a teor do dispositivo acima transcrito, a multa de ofício de 75% deve ser imposta nas hipóteses de falta de lançamento ou falta de recolhimento do imposto. No presente caso, ambas as condutas foram penalizadas, ou seja, aplicou-se a multa acima prevista tanto pela falta de lançamento do imposto nas notas fiscais, quanto pelo seu não recolhimento aos cofres públicos. 
		 Pode haver casos, como ocorreu em alguns períodos de apuração objeto do Auto de Infração em apreço, em que a falta de lançamento do imposto na nota fiscal não implique falta de recolhimento. Isso acontece quando o estabelecimento tem créditos capazes de absorver parte do imposto que deixou de ser lançado. Nesta hipótese, mediante a reconstituição da escrita fiscal, cobra-se apenas o imposto (evidenciado pelos saldos devedores apurados) não absorvido pelos créditos, mas a multa de ofício é aplicada sobre todo o imposto que deixou de ser lançado ou recolhido, ficando, portanto, dividida em duas partes: a que se refere ao imposto a ser cobrado e a que é relativa ao imposto não lançado acobertado por créditos. 
		 Nesse sentido, já preceituava o Parecer Normativo CST nº 39/76, na sua ementa: 
		 “A multa por falta do lançamento [do IPI na nota fiscal], apurada pela fiscalização, independe do Imposto não lançado [na nota fiscal] estar ou não coberto por eventuais créditos.” Sendo assim, concluise que a separação em duas parcelas distintas para a aplicação da multa de ofício em análise resulta apenas de uma sistemática de cálculo empregada no lançamento de ofício, razão pela qual não houve a alegada duplicidade da penalidade sobre o IPI. 
		 Logo, não há razão no inconformismo, uma vez que, a autoridade fiscal elaborou a reconstituição da escrita fiscal do IPI, com diversos demonstrativos da apuração tanto do IPI não lançado sem cobertura de crédito, no qual a multa de ofício foi exigida em conjunto com o imposto, e do IPI não lançado com cobertura de crédito, no qual a multa foi exigida isoladamente. A letra da lei assenta que a multa de 75% sobre o imposto que deixou de ser destacado na nota fiscal incide mesmo quando não restou saldo a pagar.
		 Como se vê não estamos tratando de duas multas ancoradas em diferentes enquadramentos legais, até porque tal enquadramento é claro ao trazer apenas o art.80 da Lei nº 4.502/64, mas sim de mero mecanismo adotado pela fiscalização onde disseca o IPI lançando com e sem cobertura de crédito, o que veio a denominar de “multa exigida isoladamente” para a “multa de IPI não lançado com cobertura de crédito”, o que impactou especificamente o PA do mês 12/2017, conforme demonstrativo abaixo:
		 /
		 Ocorre que curiosamente no PA em que se atribuiu a multa “isoladamente” de 75% sobre a diferença de R$ 3.313.452,46, restou atribuida novamente a multa sobre o “valor não lançado”, ancorada sob o mesmo Art. 80, caput, da Lei nº 4.502/64, conforme se constata do demonstrativo abaixo:
		 /
		 Resultando no Demonstrativo Consolidado do Crédito Tributário:
		 /
		 Ora, entendo que tal prática adotada pela fiscalização, referendada pela decisão a quo, em separar a apuração do IPI em diversos demonstrativos, afim de aferir o real valor do IPI que deixou de ser lançado ou recolhido, sob uma perspectiva que quiçá foi ancorada à luz do § 8º do art. 80 reproduzido abaixo, para que não ocorresse uma dupla imposição de penalidades sobre a mesma base, deveria ter subtraído do “valor não lançado” o valor da base imponível que deu ensejo a “multa exigida isoladamente”. 
		 § 8º A multa de que trata este artigo será exigida:(Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 I – juntamente com o imposto quando este não houver sido lançado nem recolhido;(Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 II – isoladamente nos demais casos.(Incluído pela Lei nº 11.488, de 2007)
		 Nesse passo, vejamos os argumentos recursais:
		 103. Ademais, não há norma que justifique ou autorize o valor do crédito como “base de cálculo” da multa isolada como fez a D. Fiscalização neste caso. Há claramente uma dupla imposição de penalidades sobre um mesmo evento tributável, o que não se sustenta sob o critério da consunção. 
		 104. Como já consolidado na jurisprudência, quando a primeira conduta se afigura como mero meio para a obtenção do resultado previsto na segunda, a penalidade aplicável à segunda conduta necessariamente prevalece sobre a da primeira. Por essa razão, somente a multa de ofício pode ser aplicada sobre o valor lançado, não havendo que se falar na punição pela multa isolada nesse caso. 
		 105. Por fim, note-se que a própria base legal para exigência dessa penalidade é absolutamente vaga e genérica. O artigo 80, § 8º, item II, da Lei 4.502/64, não estabelece quais seriam os “demais casos” em que a multa isolada poderia ser aplicada. Não poderia a D. Fiscalização, portanto, definir em quais casos essa multa poderia ou não ser exigida. 
		 106. A esse respeito, nota-se que os princípios da legalidade e da tipicidade cerrada têm a sua aplicação plenamente reconhecida e ratificada pelo E STJ e pela E. CSRF, que declaram ser ilegal a cobrança de um tributo ou a imposição de uma penalidade sem a devida comprovação da ocorrência dos elementos identificadores da conduta prevista na legislação7. (7 Acórdão nº 9303-002.037, CSRF, Rel. Cons. Maria Teresa Martines Lopes, acórdão publicado em 31.1.2013)
		 Portanto, entendo que assiste razão a ora recorrente, no sentido de afastar a “multa exigida isoladamente”, por não haver respaldo no citado Art. 80 quanto a imposição de dupla penalidade sobre a mesma base.
		 Quando à incidência dos juros com base na taxa Selic, basta mencionar a Súmula 4 do CARF, vinculante a este colegiado:
		 Súmula CARF nº 4
		 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 Conclusões
		 Diante do exposto, conheço do Recurso Voluntário para dar parcial provimento no sentido de afastar a “multa exigida isoladamente”.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 MÁRCIO ROBSON COSTA
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principio da tipicidade cerrada indica que a hipdtese de incidéncia deve
estar perfeitamente adequada ao aspecto fatico e, ainda, que nao haja
qualquer duvida sobre a sua efetiva existéncia no mundo juridico.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial
provimento ao Recurso Voluntario, para afastar a exigéncia da multa exigida isoladamente.

Assinado Digitalmente

MARCIO ROBSON COSTA — Relator

Assinado Digitalmente

HELCIO LAFETA REIS — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Marcelo Enk de Aguiar, Marcio
Robson Costa, Flavia Sales Campos Vale, Hélcio Lafeta Reis(Presidente)
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RELATORIO

Abaixo reproduzo o relatério da Delegacia Regional de Julgamento que o elaborou
guando apreciou a Impugnacao.

Trata-se de Auto de Infracdo lavrado contra DIAGEO BRASIL LTDA, CNPJ n@
62.166.848/0005-76, pelos saldos devedores apurados no ano de 2017 em razdo
da falta de langamento do imposto.

Segundo a Fiscalizac¢ao:

(...)

5. O estabelecimento da empresa DIAGEO BRASIL LTDA. (doravante
denominada DIAGEOQ) inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica
(CNPJ) sob o n? 62.166.848/0005-76, possui como atividade econémica
principal o “comércio atacadista de bebidas ndo especificadas
anteriormente” (CNAE 4635-4-99).

(..)

=2




ACORDAO 3201-011.910 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15746.722008/2021-17

7. Conforme serd demonstrado neste termo de verifica¢do, constatou-se na
acdo fiscal que o estabelecimento equiparado a industrial deu saida a
bebidas quentes classificadas nos cdédigos TIPI 2208.30.20 (uisques),
2208.50.00 (gim e genebra), 2208.60.00 (vodkas) e 2208.70.00 (licores),
procedentes do exterior, sem lancamento do IPI, por ndo caracterizar seu
estabelecimento como equiparado a industrial nessas operagdes.

8. A andlise fiscal baseou-se nas informagbes constantes nos arquivos
transmitidos ao SPED de Escrituragdo Fiscal Digital (EFD — ICMS IPI), ativos
no inicio da ag¢do fiscal, relacionados a sequir:

(...)

15.0s produtos denominados bebidas quentes sdo os relacionados na
tabela constante do artigo 209 do RIPI/2010, classificados nas posicoes
22.04, 22.05, 22.06 e 22.08, exceto o codigo 2208.90.00 Ex 01 da Tipi,
aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 de dezembro de 2011. Até
30/11/2015, as bebidas quentes sujeitavam-se, por unidade, ao IP! fixado
em Reais, conforme tabela de classes de valores constantes da NC (22-2) da
Tipi aprovada pelo Decreto n? 7.660/2011, e de acordo com a tabela
constante do artigo 209 do RIPI/2010.

16.A partir de 01/12/2015, com a mudanca instituida pela Lei n®
13.241/2015 (conversdo da MP 690/2015), as bebidas quentes passaram a
ser tributadas pelas mesmas regras gerais previstas na legislagdo do IPI,
inclusive as relativas a fato gerador, contribuintes, responsdveis, regras de
suspensdo, base de cdlculo e sistemdtica de cdlculo do imposto.
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Em consondncia com a autorizagdo estabelecida pelo CTN, o art. 492 da
referida lei definiu hipoteses de equipara¢éo a industrial referentes ao IPI
incidente sobre bebidas quentes, com efeitos a partir de 01/12/2015: Lei n®
13.241/2015

Art. 42 Fica equiparado a industrial, nas saidas dos produtos de que trata o
art. 19, o estabelecimento de pessoa juridica:

| - caracterizada como controladora, controlada ou coligada de pessoa
juridica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1, na
forma definida no art. 243 da Lei n? 6.404, de 15 de dezembro de 1976;

Il - caracterizada como filial de pessoa juridica que industrializa ou importa
os produtos de que trata o art. 19;

Il - que, juntamente com pessoa juridica que industrializa ou importa os
produtos de que trata o art. 19 estiver sob controle societdrio ou
administrativo comum;

IV - que apresente sdécio ou acionista controlador, em participagéo direta ou
indireta, que seja c6njuge, companheiro ou parente consanguineo ou afim,
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de sdcio ou acionista
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controlador de pessoa juridica que industrializa ou importa os produtos de
que trataoart. 12;

V - que tenha participagdo no capital social de pessoa juridica que
industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 19, exceto nos casos
de participagdo inferior a 1% (um por cento) em pessoa juridica com registro
de companhia aberta na Comissdo de Valores Mobilidrios;

VI - que possuir, em comum com pessoa juridica que industrializa ou
importa os produtos de que trata o art. 12, diretor ou sdcio que exer¢cam
fun¢des de geréncia, ainda que essas funcbes sejam exercidas sob outra
denominagdo; ou

VIl - que tiver adquirido ou recebido em consignagdo, no ano anterior, mais
de 20% (vinte por cento) do volume de saida da pessoa juridica que
industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 1°. (grifos nossos)

17.Portanto, resta evidente que, no periodo fiscalizado, equiparam-se a
industriais diversos estabelecimentos que derem saida a bebidas quentes,
dentre os quais figuram as filiais de pessoa juridica que industrialize ou

8 importe tais produtos.
<
e (...)
—
<
> 22.No entanto, apesar de eventualmente ndo haver destaque de IPl em
E determinadas NF-e emitidas por fornecedores, contatou-se no TCIF n? 4 que
7 0 sujeito passivo é equiparado a industrial nas saidas de bebidas quentes,
% pois estaria enquadrado em um dos incisos do art. 92 do RIPI/2010, listados
O -
B a seguir:
@)

(...)

23.Através do TCIF n® 4, o sujeito passivo também foi intimado a esclarecer
se, de fato, entende que néo se equipara a industrial, considerando os
argumentos apresentados no item “C” do referido termo, visto que houve
emissd@o de valores expressivos de NF-e de vendas de bebidas quentes, no
periodo fiscalizado, enquadradas como ndo tributadas (CST IPI 53), tendo o
contribuinte apresentado a seguinte resposta: [Resposta] A fiscalizada
ratifica o entendimento de ndo estar sujeita a incidéncia desse tributo, até
mesmo porque, conforme anteriormente exposto, na propria aquisi¢do
desses produtos, consta expressamente na nota fiscal emitida pela empresa
fornecedora a observagéo de que ndo hd qualquer destaque desse imposto,
com base na agdio 5000212-29.2011.404.7201, com decisGo transitada em
julgado perante a Subsecdo da Justica Federal de Joinville em Santa
Catarina.

24.Contudo, apesar das alegages do sujeito passivo, a andlise das certiddes
de objeto e pé dos processos judiciais, mencionados nas respostas as
intimagdes, revelou que nesses documentos ndo hd decisdo judicial que
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afaste a equiparag¢do da DIAGEQO a industrial, nos termos da MP 690/2015
(convertida na Lei 13.241/2015). O conteudo integral das certidées consta
no Anexo 01 deste termo de verificacdo. Dentre as certiddes apresentadas,
que dizem respeito as justificativas alegadas pelo sujeito passivo, constam
o0s seguintes teores:

(...)

27.Por todo o exposto, depreende-se que as bebidas quentes recebidas por
transferéncia pelo estabelecimento fiscalizado, foram adquiridas em
importacbes por conta e ordem por outro estabelecimento da pessoa
juridica, através da importadora ASCENSUS TRADING & LOGISTICA LTDA,
que deixou de destacar IPI nas NF-e de remessas de importacdes por conta e
ordem, com base na agdo judicial transitada em julgado em 25/04/2012,
que, em tese, desobrigou o recolhimento do IPl pela pessoa juridica nas
operagdes que realizarem na situa¢do de comerciante ou de importador por
conta e ordem de terceiros.

28.Entretanto, apesar dos argumentos apresentados pelo sujeito passivo,
conforme ja citado, eventual falta de destaque de IPI nas aquisicOes de
bebidas quentes ndo afasta a equiparagdo a industrial, estabelecida no art.
92 do RIPI/2010 e no art. 42 da Lei 13.241/2015. Ademais, a agdo
mencionada transitou em julgado mais de trés anos antes da mudanga da
sistemdtica de tributacdo de bebidas quentes, introduzida pela MP
690/2015, com efeitos a partir de 01/12/2015.

29.Além da inaplicabilidade dos argumentos apresentados pelo sujeito
passivo para a falta de destaque de IPl nas saidas de bebidas quentes,
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constatou-se que outro estabelecimento da pessoa juridica (CNPJ n@
62.166.848/0003-04) jd fora autuado por falta de destaque de IPI na saida
de bebidas quentes, conforme auto de infragdo constante no PAF n2 10480-
723.835/2019-58. No Acorddo n® 11-64.310 - 29 Turma da DRI/REC, de
21/08/2019, o crédito tributdrio foi mantido integralmente e por
unanimidade, com o seguinte teor:

(...)

30.Por todo o exposto, restou evidente que o sujeito passivo é equiparado a
industrial nas opera¢ées em andlise, visto que deu saida de bebidas quentes
de procedéncia estrangeira no mercado interno, sendo devido o imposto
ndo langado nas notas fiscais.

31.Constatado que o sujeito passivo deixou de lancar indevidamente o IPI
em 5.963 NF-e de vendas de mercadorias adquirida ou recebida de terceiros
com cddigos TIPI de bebidas quentes, passou-se a andlise dos valores de
insuficiéncia e recolhimento do imposto no periodo fiscalizado. A planilha
eletrénica (Anexo 02) contém detalhamento de todas as NFe de saidas de
bebidas quentes e de eventuais devolugdes, consideradas no cdlculo do IPI
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devido e na reconstituigcdo da escrita fiscal. O quadro a seqguir apresenta um
resumo com o valor total, por periodo de apuragdo, das NF-e de vendas de
bebidas quentes adquiridas de terceiros no mercado interno (CFOPs 5.403,
6.102 e 6.403), com cddigos TIPI de bebidas quentes - 2208.30.20 (uisques),
2208.50.00 (gim e genebra), 2208.60.00 (vodcas) e 2208.70.00 (licores) -
emitidas sem destaque de IPl, com CST IPl de “NdoTributada” (SAIDA/NT)
ou “Outras” (SAIDA/OUTRAS):

(...)

Em sua Impugnacdo, a autuada argumenta:

(...)
Il. O AUTO DE INFRAGAO

3. No auto de infra¢Go ora impugnado, a D. Fiscalizagdo visa cobrar da
Impugnante supostos valores devidos a titulo de IPl no ano-calenddrio de
2017. Alega-se, em sintese, que a ora Impugnante seria uma empresa
“equiparada” a estabelecimento industrial, nos termos do artigo 99, incisos
Il e lll do Decreto 7.212 de 15.7.2010 (“RIPI”), e que, nesse caso, estaria
sujeita ao IPI quando da comercializagdo de seus produtos — “bebidas
quentes”.

(..)

6. Nesta Impugnacdo, contudo, restard comprovado que essa exigéncia é
completamente equivocada, infundada e deve ser integralmente cancelada
por essa E. DRJ, uma vez que:
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* a Impugnante néo se enquadra em nenhuma das hipdteses de
equiparacGo a estabelecimento industrial contidas na legislagdo — a
Impugnante ndo é filial de importadora, a Impugnante néo realizou
qualquer importagéo, a Impugnante ndo deu saida apds o desembarago
aduaneiro e a Impugnante ndo adquiriu mais de 20% do volume de saida de
pessoas importadoras de “bebidas quentes”. Alids, a D. Fiscalizagdo sequer
demonstra qual seria a efetiva hipdtese de equiparagdo da Impugnante a
um estabelecimento industrial possivelmente sujeito ao IPI, limitando-se a
transcrever genericamente alguns dispositivos do RIPI e da Lei 13.241/15;

* mesmo que a Impugnante ndo seja parte da agdo judicial em que a
Ascensus teve definitivamente reconhecida a ndo-incidéncia do IPl nas
saidas posteriores ao desembarago aduaneiro, tal fato apenas confirma que
ndo existe qualquer hipdtese de equiparagdo da Impugnante a
estabelecimento industrial e que o imposto definitivamente ndo é devido
neste caso;

® por mais que a sistemdtica de tributacdo das “bebidas quentes” tenha
sido alterada pela Lei 13.241/15, as regras referentes a equiparacdo de
estabelecimentos a contribuintes do imposto sempre se mantiveram as
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mesmas, de tal forma que esse fundamento ndo justifica a desconsideragdo
da coisa julgada obtida pela Ascensus no Processo 5000212-
29.2011.4.04.7201 quanto a ndo-incidéncia do IPI nas saidas posteriores ao
desembarago aduaneiro. Além disso, os termos dessa decisGo sdGo muito
mais amplos e tratam da ndo-incidéncia do IPI de forma geral, ndo apenas
para saidas de “bebidas quentes”;

e ainda que o lancamento tratado no Processo Administrativo 10480-
723.835/2019-58 tenha sido mantido em primeira instdncia administrativa,
houve Recurso Voluntdrio ao E. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(“CARF”), ainda pendente de julgamento. Esse débito ndo foi
definitivamente constituido e ndo deve servir como fundamento para se
efetuar um novo lancamento completamente equivocado e descabido; e
(PAF AGUARDANDO DISTRIBUICAO/SORTEIO NO CARF)

e ad argumentandum, ainda que se admitisse como vdlida a exigéncia
fiscal, é certo que a D. Fiscalizagdo ndo poderia simplesmente desconsiderar
o valor de créditos de operacbes antecedentes, sob pena de violacGo ao
principio da ndo-cumulatividade que rege a incidéncia do IPI.

I1l. OS FATOS

8. A Impugnante pertence ao grupo Diageo, constituido no Reino Unido no
ano de 1997, a partir da fusdo dos grupos Grand Metropolitan e Guiness.
Presente em mais de 80 paises e com uma rede de distribuicGo de produtos
que alcanca quase 180, o grupo é o maior fabricante de bebidas destiladas
premium do mundo, detendo marcas bastante conhecidas, como a cerveja
Guiness, as vodkas Smirnoff, Ciroc e Ketel One, os uisques Johnnie Walker,
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Buchanan’s e White Horse, o gim Tanqueray, o rum Captain Morgan, o licor
Baileys e a tequila Don Julio.

9. No Brasil, todos os produtos comercializados pela Impugnante no
segmento de bebidas premium tém procedéncia estrangeira, sendo as
importagdes realizadas tanto de forma direta pela subsididria brasileira e
por suas filiais, quanto na modalidade de “importacdo por conta e ordem”.
Estas ultimas sdo operacionalizadas por empresas tradings especializadas
nesse segmento de atuag¢do, nos termos da legislagdo fiscal e aduaneira
aplicdveis.

10. No que interessa ao presente caso, no ano-calenddrio de 2017 a
Impugnante contratou a empresa trading Ascensusl para realizar
importagées de determinados produtos que viriam a ser por ela
comercializados no Pais. Referidas importagdes ocorreram diretamente pela
Ascensus na modalidade por “conta e ordem”, exatamente como previsto
na regulamentagdo vigente e permitido pela Receita Federal do Brasil.

11. Essa, alids, é uma questdo incontroversa neste processo administrativo
— as importacbées ocorreram pela Ascensus, empresa com a qual a
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Impugnante ndo mantém qualquer vinculo exceto por essa relagdo
comercial para importacGo de alguns produtos que sdo posteriormente
comercializados pelo grupo Diageo no Pais.

12. E aqui é vdlido destacar que a Ascensus, na condi¢Go de importadora
dos produtos que serGo comercializados pelo grupo Diageo no Brasil, é
quem efetivamente conduz o desembaraco desses bens junto a
Administragdo Aduaneira, quem recolhe os tributos aplicdveis neste
momento — incluindo o IPlI - e é quem dd a saida subsequente ao
destinatdrio, no caso, a Impugnante.

13. Em principio, quando da saida dos produtos importados pela Ascensus
para a Impugnante poderia haver uma nova incidéncia do IPI além daquela
ja aplicdvel no momento do desembarago aduaneiro, pois, ainda que ndo
tenha ocorrido qualquer industrializagdo no Pais, essa saida seria tributdvel
pela equiparagdo contida na legislagéo aplicdvel.

14. Todavia, julgando ser totalmente descabida e ilegal essa segunda
incidéncia do IPI na saida dos produtos para seus clientes, em 6.7.2011 a
Ascensus ajuizou Ag¢do Declaratdria n® 5000212-29.2011.4.04.7201 (“A¢do
Declaratéria”) visando ter reconhecido o “direito de recolher o IPI
exclusivamente na ocasiGo do desembaraco aduaneiro, afastando a
aplicagdo do art. 46, 1, do CTN e o artigo 99, I, do RIPI, ante a inexisténcia
de relacdo juridica que obrigue as autoras ao pagamento de IPl na remessa
e saida dos produtos importados para o mercado interno” (doc. n® 6).

(...)

18. Assim, é certo, pacifico e definitivo, por ordem judicial, que a Ascensus
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somente recolheria o IPl nas importagbes quando do desembarago
aduaneiro, ndo havendo mais que se falar em qualquer tipo de incidéncia
adicional. E assim a Ascensus passou a agir.

19. Ao importar bens por conta e ordem de seus clientes, a trading efetuava
o recolhimento do IPI no ato do desembarago aduaneiro; mas, pelo fato de
ndo mais ser equiparada a estabelecimento industrial, no momento da
saida subsequente destinada aos seus clientes, ndo havia qualquer tipo de
incidéncia adicional do imposto.

20. E isso vale para quaisquer produtos que eventualmente fossem
importados pela Ascensus, independentemente da natureza respectiva, o
que jad mostra a manifesta improcedéncia das alegagées do Fisco quanto a
mudanc¢a na legislacdo aplicdvel ao segmento de “bebidas quentes” para
questionar a extensdo desse julgado as operagbes envolvendo a Ascensus e
a Impugnante.

21. Ao longo do procedimento de Fiscalizacdo a Impugnante deixou claro
que nas proprias notas fiscais de aquisicdo dos produtos junto a Ascensus
constava expressamente que ndo hd qualquer destaque do IPI em razdo
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dessa agdo judicial transitada em julgado que reconheceu a inexisténcia de
equiparacdo no momento da saida subsequente ao desembarago
aduaneiro. Esse aspecto chega a ser até mesmo mencionado pela D.
Fiscaliza¢@o no Termo de Verificagdo Fiscal. Confira-se um exemplo de nota
fiscal em que consta tal referéncia:

(...)

22. O que se pode constatar, com a devida vénia, é que, ndo podendo
atacar a coisa julgada que reconhece a inexisténcia de relagdo juridico-
tributdria da Ascensus quanto ao IPI potencialmente incidente no momento
posterior ao desembarago aduaneiro, a D. Fiscaliza¢Go simplesmente busca
imputar a Impugnante a equiparagcdo a um estabelecimento industrial. Mas,
como serd visto, isso ndo tem qualquer base legal.

(..)

28. O que deve ficar claro é o seguinte: a Impugnante ndo é
estabelecimento industrial, tampouco equiparado a industrial. Nas
operagdes aqui discutidas, quando muito, apenas as saidas promovidas pela
Ascensus apds o ato de desembaraco aduaneiro poderiam eventualmente
justificar a imposicdo desse tributo. Entretanto, a Impugnante ndo seria
parte legitima para figurar neste processo administrativo, e a propria
Ascensus possui medida judicial transitada em julgado afastando essa
incidéncia do IPI nessa saida posterior ao desembaraco.

29. Simplesmente ndo hd qualquer elemento juridico que possa justificar o
langamento ora impugnado. E tanto é assim que mesmo no momento em
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que a D. Fiscalizagdo trata da incidéncia do IPl em seu Termo de Verificacdo
Fiscal, ndo se aponta qualquer hipdtese concreta de incidéncia ou de
equiparaglo que efetivamente se aplique a Impugnante para justificar a
imposicdo fiscal.

(...)
IV. A IMPROCEDENCIA DO AUTO DE INFRAGAO: MERITO

31. Com relagdo ao mérito deste caso, é fundamental destacar que, nos
termos da legislagGo aplicdvel, a Impugnante ndo é contribuinte do IPI. Ela
ndo é estabelecimento industrial, tampouco se subsome as hipdteses legais
de equiparag¢do a tal tipo de contribuinte do IPI.

(...)

(B) O CASO CONCRETO: AFASTAMENTO DA EQUIPARAGCAO E EFEITOS DA
DECISAO JUDICIAL DA ASCENSUS

44. Como mencionado, a Ascensus possui decisdo transitada em julgado que
afastou expressamente qualquer incidéncia posterior do IPI apds o
desembarago aduaneiro, “ndo sendo vidvel nova cobranca do IPI na saida
do produto quando de sua comercializagdo, ante a vedag¢do ao fenémeno
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da bitributagdo”. Embora a Fazenda Nacional tenha proposto até mesmo
acdo rescisoria visando desconstituir essa decisdo judicial com trdnsito em
julgado, fato é que essa tentativa foi também rechacada pelo Poder
Judicidrio e essa medida também transitou em julgado.

45. Isso significa dizer, em outras palavras, que a Ascensus é contribuinte do
IPI somente no evento de desembaraco aduaneiro, ndo havendo qualquer
outra equiparag¢do a estabelecimento industrial nas saidas subsequentes e
na comercializagdo desses produtos.

46. Com isso, as saidas subsequentes promovidas pela Impugnante (ou por
qualquer outro cliente destinatdrio dos produtos) igualmente estariam
excluidas da incidéncia do IPI. E ndo foi por outra razdo que o E. TRF-4 se
reportou a palavra “comercializa¢Go” para afastar essa equiparagdo apos o
desembarago aduaneiro. Com isso, todos os clientes da Ascensus deixam de
ser equiparados a estabelecimentos industriais, evitando-se mdultiplas
incidéncias do IPI.

47. A decisdo transitada em julgado na acdo movida pela Ascensus também
prevé expressamente que é imprescindivel que o produto passe por alguma
hipdtese de transformacdo para se sujeitar a incidéncia do IPI, a saber:

(..)

48. A decisdo em questdo deve ser interpretada no sentido de desonerar os
produtos saidos dos estabelecimentos da Ascensus, que somente sofrerdo
incidéncia do IPI nos casos em que forem submetidos a novo processo de
industrializagdo. Importante ressaltar que a sentenga ndo limita o seu
alcance e aplicagdo as operagcdes em que a Ascensus seja revendedora da
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mercadoria importada, aplicando-se também as operagdes de importagdo
por conta e ordem.

(..)

50. Uma vez definido pelo Poder Judicidrio que os produtos importados pela
Ascensus, como jd tiveram incidéncia no desembaraco aduaneiro, néo
devem sofrer a incidéncia do IPI na hipdtese de serem apenas
“comercializados” posteriormente, tem-se que a eficdcia material da coisa
julgada abrange todas as demais etapas de circulago dessas mercadorias,
sob pena de a decisdo judicial restar cumprida apenas parcialmente.

51. Embora a Impugnante ndo tenha participado do processo, ao contrdrio
do que alega a D. Fiscaliza¢Go no Termo de Verifica¢do Fiscal, é certo que a
eficdacia material da coisa julgada irradia efeitos por todos aqueles que se
relacionam com a Ascensus no que diz respeito a importagdo de
mercadorias que nGo venham a sofrer qualquer processo de industrializagdo
posteriormente a internalizacdo no Pais.
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58. Admitir a alegagdo da D. Fiscalizagdo de que a decisGo transitada em
julgado somente beneficiaria a Ascensus, nGo acarretando qualquer efeito
sobre a Impugnante, esvaziaria completamente o contetdo juridico da coisa
julgada.

59. De fato, apesar de a Unido ter contra si uma decisdo que a impede de
cobrar o IPI quando haja mera circulagdo das mercadorias importadas pela
Ascensus sem industrializagdo posterior, ela estaria extrapolando essa
vedagdo ao exigir todo o IPI da cadeia a partir da Impugnante, afrontando a
propria sistemdtica de incidéncia do imposto. Mas estd claro desde a
formatagdo constitucional do tributo que o IPI ndo incide aleatoriamente
sobre a mera circulacGo de mercadorias importadas, a partir de um
intermedidrio qualquer.

60. Se ndo forem considerados os efeitos resultantes da aplicacdo da
sentenca para as saidas subsequentes, é fato que o Fisco deslocaria para o
comerciante a figura do “contribuinte” do IPl, mesmo sem qualquer
importacdo ou industrializa¢Go que justificasse a ocorréncia do fato gerador
desse imposto. O IPI seria exigido da Impugnante sem que se tenha a figura
de “contribuinte” e “fato gerador”.

(..)
(C) AUSENCIA DE REGRA ESPECIFICA DE EQUIPARACAO NA LEI 13.241/15

63. A Impugnante também ndo poderia sujeitar-se ao IPl na medida em que
inexiste regra especifica que a equipare a industrial para fins de cobran¢a
do imposto.
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Com efeito, antes da edi¢do da Lei n® 13.241/15 (resultado da converséo em
Lei da MP 690/15), os produtos comercializados pela Impugnante — NCM
2208.30.20, 2208.40.00, 2208.50.00, 2208.60.00, 2208.70.00 e 2808.90.00 —
estavam sujeitos a sistemdtica de tributacGo ad rem prevista nos artigos 12
a42da Lei 7.798/19.

65. Apesar de o artigo 2° mencionar as regras gerais do IPI, tais regras néo
poderiam ser aplicadas para fins de equiparagdo, ja que existem as regras
especificas previstas na propria Lei 13.241/15.

66. No caso concreto, o artigo 42 da Lei n® 13.241/15 contém regras
especificas sobre a equiparacdo a industrial dos estabelecimentos que
comercializam bebidas classificadas nas posicées 22.04, 22.05, 22.06 e
22.08 (caso da Impugnante), exceto o codigo 2208.90.00 Ex 01, da TIPI, a
saber:

“Art. 49 Fica equiparado a industrial, nas saidas dos produtos de que trata o
art. 19, o estabelecimento de pessoa juridica:
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| - caracterizada como controladora, controlada ou coligada de pessoa
juridica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 19, na
forma definida no art. 243 da Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976 ;

Il - caracterizada como filial de pessoa juridica que industrializa ou importa
os produtos de que trata o art. 12;

Il - que, juntamente com pessoa juridica que industrializa ou importa os
produtos de que trata o art. 19 estiver sob controle societdrio ou
administrativo comum;

IV - que apresente sdcio ou acionista controlador, em participa¢do direta ou
indireta, que seja cénjuge, companheiro ou parente consanguineo ou afim,
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de sdcio ou acionista
controlador de pessoa juridica que industrializa ou importa os produtos de
que trata o art. 1¢;

V - que tenha participa¢cdo no capital social de pessoa juridica que
industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 19, exceto nos casos
de participagdo inferior a 1% (um por cento) em pessoa juridica com registro
de companhia aberta na Comissdo de Valores Mobilidrios;

VI - que possuir, em comum com pessoa juridica que industrializa ou
importa os produtos de que trata o art. 19, diretor ou socio que exercam
funcées de geréncia, ainda que essas fungées sejam exercidas sob outra
denominagdo; ou

VIl - que tiver adquirido ou recebido em consignagdo, no ano anterior, mais
de 20% (vinte por cento) do volume de saida da pessoa juridica que
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industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 12.”

67. A existéncia de regras especificas de equipara¢Go a industrial para
estabelecimentos que comercializem as bebidas quentes acima
mencionadas derrogaria a aplicacdo de qualquer outra regra de
equiparagdo, jad que tém cardter geral se comparadas as hipdteses previstas
no artigo 42 da Lei 13.241/15, de cardter especifico.

68. Dessa forma, como a Impugnante ndo se enquadra em nenhuma das
hipcteses previstas nos incisos do artigo 42 da Lei n? 13.241/15, néo poderia
sequer ser equiparada a industrial com relagéo aos produtos objeto do Auto
de Infracdo em discussdo, levando em conta que as regras especificas (da
Lei 13.241/15, especificamente seu artigo 42) prevaleceriam sobre as regras
gerais.

(...)

(D) A NAO-CUMULATIVIDADE DO IPI E A NECESSIDADE DE CONSIDERAGCAO
DOS CREDITOS EM TRANSAGCOES ANTECEDENTES

(..)
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73. E, caso ndo seja admitida a tomada de créditos sobre as operacbes de
entrada, a Requerente pleiteia seja, ao menos, admitida a apropriacéo de
créditos considerando o valor do IPl pago pela Ascensus no momento do
desembarago aduaneiro dos produtos importados, respeitando-se, assim, o
principio da ndo cumulatividade do IPI.

(...)
(E) A INDEVIDA BITRIBUTACAO

75. Além de violar a regra da ndo-cumulatividade, a autuagdo tem como
resultado a bitributacdo de uma mesma materialidade econémica. Nesse
sentido, confira-se o seguinte precedente, posteriormente confirmada pelo
TRF-4, que ratificou que o IPI ndo incide sobre a comercializa¢éo do produto
industrializado:

(..)

81. A questdo da bitributa¢do é mais grave no caso, jd que a Ascensus ndo
destacou o IPI na saida por conta de decisdo judicial. Dessa forma, exigir o
IPI da Impugnante, sem que se tenha o crédito na entrada, representaria,
sem duvida, bitributagdo do IPl, além de violar o principio da ndo-
cumulatividade. No caso, a exigéncia do IPI na saida de produto que ndo foi
importado ou industrializado pela Impugnante, faria com que o IPl passasse
a ter os mesmos contornos do ICMS que incide sobre a circulacGo de
mercadorias, contrariando os ditames da Constitui¢do Federal e do CTN.

(F) DA FALTA DE ISONOMIA E DO DESRESPEITO AO GATT
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84. Além dos vicios acima apontados, um primeiro aspecto a ser
considerado reside na inadmissivel distingdo que acaba por ser estabelecida
entre o comerciante que revende produtos importados e os demais
contribuintes que revendem mercadorias nacionais.

(..)

(G) OUTROS MOTIVOS DETERMINANTES AO CANCELAMENTO DO AUTO DE
INFRACAO

e 0 fato de a Requerente ter sido autuada em outro caso (Processo
Administrativo 10480-723.835/2019-58) ndo torna vdlida a exigéncia aqui
impugnada. Na realidade, esse outro processo ainda estd em curso nas
instdncias administrativas, aguardando decisdo do E. CARF. E a Requerente
de fato considera que esse processo, assim como a autuagcdo aqui
impugnada, deve ser cancelado por lhe faltar base juridica vdlida;

* a Requerente é parte ilegitima para figurar neste processo administrativo,
ja que, em ultima andlise, ao desconsiderar os efeitos da coisa julgada
envolvendo a Ascensus, esta seria a empresa que primeiramente deveria ser
equiparada a um estabelecimento industrial pela D. Fiscalizagdo;
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® g exigéncia do IPI somente da Requerente, sem a consideragdo de créditos
em etapas anteriores da cadeia comercial, ndo so representa uma afronta
ao principio da ndo-cumulatividade, como visto no item precedente, como
também leva a um equivoco na determinagéo da base de cdlculo do tributo
lan¢ado, o que também justifica o cancelamento da autuacdo por erro no
quantum debeatur e ofensa ao artigo 142 do CTN;

V. A IMPROCEDENCIA DE MULTAS E JUROS
(A) IMPROCEDENCIA DA MULTA DE OFICIO

92. Muito embora a Requerente jd tenha demonstrado de forma clara a
inconsisténcia do crédito tributdrio langado pela D. Fiscaliza¢do, caso se
entenda por bem manté-lo, o que se admite apenas para argumentar, ndo
se pode deixar de pontuar que a propria penalidade de 75% se mostra
desproporcional, a luz do que dispée o artigo 142 do CTN:

(B) IMPROCEDENCIA DA MULTA ISOLADA

98. Além da multa de oficio de 75% sobre o valor do imposto calculado pela
D. Fiscalizag¢do, foi imposta a Requerente uma multa isolada sobre “IPI ndo
lang¢ado com cobertura de crédito”, tendo como base o artigo 80 da Lei n®
4.502, de 30.11.1964 (“Lei 4.502/64").

99. Contudo, o procedimento adotado pela D. Fiscalizagdo ndo tem
qualquer respaldo. Em primeiro lugar, a norma que supostamente
justificaria tal exigéncia afronta os elementos mais basilares do Direito
Tributdrio e do Direito sancionador, violando os principios da tipicidade, da
legalidade e da presungdo de inocéncia.
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100. Afinal, se o tributo sequer foi lancado, significa que ndo seria devido.
Como imputar entéo uma penalidade sobre algo que ndo foi langado pela D.
FiscalizagGo?

Claramente, ndo hd qualquer nexo de causalidade para tal exigéncia. Alids,
nos casos em que inexiste principal, é consequéncia I6gica a improcedéncia
da aplicagdo de quaisquer penalidades, por inexistir dano ao Erdrio.

101. Nesse sentido, veja-se que o Supremo Tribunal Federal reconheceu, em
16.9.2011, a REPERCUSSAO GERAL da tese relacionada & impossibilidade de
aplicagéo de multa em casos de inexisténcia de débito principal. Trata-se do
RE 640.452/RO (Tema 487), em que a Corte se posicionou nos seguintes
termos:

(...)
(C) IMPROCEDENCIA DOS JUROS

109. Por fim, a Requerente pede vénia para destacar que, mesmo na
hipdtese de serem mantidos quaisquer valores a titulo de principal ou multa
por essa E. DRJ — o que também se coloca somente para argumentar — ndo
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hd razdo para ser aplicada a taxa de juros SELIC sobre o seu valor, na
medida em que essa taxa ndo foi criada por lei para fins tributdrios, como jd
decidiu o STJ nos autos do Recurso Especial n? 450.422/PR, julgado em
28.6.20048

E o relatério, no essencial.
A Impugnacao foi julgada improcedente com a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuracgdo: 01/01/2017 a 31/12/2017
IMPORTACAO POR CONTA E ORDEM. ADQUIRENTE. EQUIPARADO A INDUSTRIAL.

Equipara-se a industrial o adquirente o estabelecimento atacadista que adquire
produto de procedéncia estrangeira, importado por sua conta e ordem, por
intermédio de pessoa juridica importadora.

Impugnacado Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Inconformado o contribuinte apresentou Recurso Voluntario requerendo a reforma
do julgado, reproduzindo os mesmos argumentos da Impugnacao.

Sendo esses os fatos, passo ao voto.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Marcio Robson Costa, Relator.

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, pelo que
deve ser conhecido. Ndo foram arguidas preliminares.

Conforme ja relatado, o presente processo trata de auto de infracdo em razdo da
fiscalizacao ter verificado que o contribuinte equipara-se a industrial, nos termos do artigo 99,
incisos Il e Ill do Decreto 7.212 de 15.7.2010 (“RIPI”), e que, nesse caso, estaria sujeita ao IPI
guando da comercializacdo de seus produtos.

O contribuinte descreve a sua atividade da seguinte forma:

3. No Brasil, todos os produtos comercializados pela Recorrente no segmento de
bebidas premium tém procedéncia estrangeira, sendo as importagées realizadas
tanto de forma direta pela subsidiaria brasileira e por suas filiais, quanto na
modalidade de “importacdo por conta e ordem”. Estas ultimas sdo
operacionalizadas por empresas tradings especializadas nesse segmento de
atuacdo, nos termos da legislacdo fiscal e aduaneira aplicaveis.

E sobre a operacdo analisada pela fiscalizacdo esclarece que:
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4. No que interessa ao presente caso, no ano-calendario de 2017 a Recorrente
contratou a empresa trading Ascensusl para realizar importacdes de
determinados produtos que viriam a ser por ela comercializados no Pais.
Referidas importa¢Ges ocorreram diretamente pela Ascensus na modalidade por
“conta e ordem”, exatamente como previsto na regulamentacdo vigente e
permitido pela Receita Federal do Brasil.

5. Essa, alids, € uma questdo incontroversa neste processo administrativo — as
importagdes ocorreram pela Ascensus, empresa com a qual a Recorrente ndo
mantém qualquer vinculo exceto por essa relacdo comercial para importagdo de
alguns produtos que sdo posteriormente comercializados pelo grupo Diageo no
Pais.

Dentro desse contexto fatico a defesa apresenta os argumentos que a seguir passo
a expor em conjunto com o que foi determinante para o julgador de piso ao manter o lancamento.

Inicialmente alega a defesa ndo incidir o fato gerador do IPl em suas operacgdes e
por isso ndo pode ser comparado a industrial, vejamos:

(..))

40. No entender da r. decisdo recorrida, entretanto, a Recorrente seria
equiparada a estabelecimento industrial, nos termos do artigo 99, inciso IX, do
RIPI, visto que, em 2017, adquiriu produtos de procedéncia estrangeira,
importados por conta e ordem, por intermédio de pessoa juridica importadora (a
Ascensus).

41. Acontece que, mesmo havendo uma previsao genérica na legislagao quanto a
possibilidade de eventual equiparacdo a industrial de estabelecimentos que
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adquiram produtos importados por encomenda ou por conta e ordem por
intermédio de pessoa juridica importadora, fato é que essa equiparagdao somente
se aplica pelo fato de o préprio importador ser um contribuinte, o que ndo ocorre
no caso concreto.

42. Nestes autos, como a equipara¢do da prépria Ascensus a estabelecimento
industrial nas saidas posteriores ao desembaraco foi expressamente afastada pelo
Poder Judicidrio, com decisdo transitada em julgado em favor dessa empresa
importadora, fica claro que nao teria cabimento a equiparacdo da Recorrente de
maneira isolada. Esse argumento especifico sequer foi analisado pela r. decisdo
recorrida.

43. Caso assim ndo se entendesse, estar-se-ia admitindo uma situacdo em que a
Recorrente, que ndo é industrial ou importadora, seria contribuinte de um
imposto que ndo incidiu na entrada dos produtos, sobre os quais ela ndo pode
sequer tomar créditos sob a sistematica ndo-cumulativa de incidéncia.
Evidentemente, um cendrio totalmente contrario as diretrizes que norteiam as
hipdteses de incidéncia do IPI.

(..))
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O julgado a quo destacou que a fiscalizacdo agiu corretamente concluindo que:

Em relacdo a essas operacOes, a Fiscalizacdo corretamente concluiu que o
estabelecimento autuado se enquadrou na hipdtese de equiparado a industrial.
Assim, as saidas desses produtos, de seu estabelecimento, ensejariam o destaque
do IPI, o que ndo ocorreu.

Vejamos o que dispde o Regulamento do IPI:

Art. 92 Equiparam-se a estabelecimento industrial:

()

IX - os estabelecimentos, atacadistas ou varejistas, que adquirirem produtos de
procedéncia estrangeira, importados por encomenda ou por sua conta e ordem,
por intermédio de pessoa juridica importadora (Medida Proviséria n2 2.158-35,
de 2001, art. 79, e Lei n 0 11.281, de 20 de fevereiro de 2006, art. 13);

()

Sobre a equiparagdao da recorrente a estabelecimento industrial, a legislacdo na
qual a fiscalizacdo fez o enquadramento legal, que acima foi reproduzida nas palavras da DRJ, ndo
é genérica e deixa claro sobre a condicdo de quem adquire produtos de procedéncia estrangeira,
independente ser por encomenda ou por conta e ordem, sendo exatamente nessa posicao que o
contribuinte se encontra. Resta entender, portanto, se caberia ao recorrente o recolhimento do
Imposto.

Defende a recorrente que por forca de uma decisdo judicial concedida a empresa
importadora Ascensus estaria afastada a condi¢do de equiparac¢ao, nesse sentido é o Recurso:

(B) O CASO CONCRETO: AFASTAMENTO DA EQUIPARAGAO E EFEITOS DA DECISAO
JUDICIAL DA ASCENSUS

45. Como mencionado, a Ascensus possui decisdo transitada em julgado que
afastou expressamente qualquer incidéncia posterior do IPI apds o desembarago
aduaneiro, “ndo sendo vidvel nova cobrancga do IPI na saida do produto quando de
sua comercializagdo, ante a veda¢do ao fendbmeno da bitributagdo”. Embora a
Fazenda Nacional tenha proposto até mesmo agdo rescisoria visando
desconstituir essa decisdo judicial com transito em julgado, fato é que essa
tentativa foi também rechagada pelo Poder Judicidrio e essa medida também
transitou em julgado.

46. Isso significa dizer, em outras palavras, que a Ascensus é contribuinte do IPI
somente no evento de desembarago aduaneiro, ndo havendo qualquer outra
equiparacdo a estabelecimento industrial nas saidas subsequentes e na
comercializagdo desses produtos.

47. Com isso, as saidas subsequentes promovidas pela Recorrente (ou por
qualquer outro cliente destinatario dos produtos) igualmente estariam excluidas
daincidéncia do IPI. E ndo foi por outra razao que o E. TRF-4 se reportou a palavra
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“comercializacdo” para afastar essa equiparagdo apds o desembarago aduaneiro.
Com isso, todos os clientes da Ascensus deixam de ser equiparados a
estabelecimentos industriais, evitando-se multiplas incidéncias do IPI.

48. A decisdo transitada em julgado na acdo movida pela Ascensus também prevé
expressamente que é imprescindivel que o produto passe por alguma hipdtese de
transformacdo para se sujeitar a incidéncia do IPI, a saber:

“De se concluir, portanto, que as autoras atuam como meras
atravessadoras ou revendedoras das mercadorias que importam, ja que nao
promovem nelas quaisquer modificacbes, minimas que sejam, que
pudessem caracterizar novos atos de industrializagdo. Por outro lado, ndo
merece guarida a pretensdo da Unido de que deve incidir IPl sobre os
produtos industrializados em quaisquer das fases posteriores da cadeia
produtiva, independentemente de nova transformacdo da mercadoria, até
alcancado o consumidor final. (...), para a hipdtese do artigo 46, Il, do CTN,
é imprescindivel que o produto passe por alguma das hipdteses de
industrializacdo previstas atualmente no artigo 42 do Decreto n.
7.212/2010.” (ndo destacado no original)

49. A decisdo em questdo deve ser interpretada no sentido de desonerar os
produtos saidos dos estabelecimentos da Ascensus, que somente sofrerdo
incidéncia do IPI nos casos em que forem submetidos a novo processo de
industrializacdo. Importante ressaltar que a sentenca ndo limita o seu alcance e
aplicacdo as operacGes em que a Ascensus seja revendedora da mercadoria
importada, aplicando-se também as operag¢des de importagao por conta e ordem.

50. Verifica-se, portanto, que a decisao transitada em julgado retirou os produtos
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comercializados pela Ascensus da cadeia de incidéncias do IPI na hipdtese de ndo
haver (como, de fato, ndo houve) industrializagdo subsequente e de maneira
ampla, ndo sé em operagdes proprias, mas também naquelas realizadas por conta
e ordem de terceiros.

()
Sobre esse ponto, ao analisar a impugnacdo a DRJ destacou que:

O primeiro aspecto relaciona-se a existéncia de acdo judicial, de interesse de
Ascensus, em que se buscou reconhecimento do “direito de recolher o IPI
exclusivamente na ocasido do desembaraco aduaneiro”. Referida acdo judicial
transitou em julgado de forma favordvel a Impetrante (Ascensus). Assim, ao
importar bens por conta e ordem de seus clientes, a Ascensus efetuava o
recolhimento do IPI no ato do desembaraco aduaneiro; mas, pelo fato de nao
mais ser equiparada a estabelecimento industrial, no momento da saida
subsequente destinada aos seus clientes, ndo havia qualquer tipo de incidéncia
adicional do imposto, o que valeria para quaisquer produtos que eventualmente
fossem por ela importados.
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Na visdo da Impugnante, a Fiscalizacdo, pela impossibilidade de atacar a coisa
julgada que reconheceu a inexisténcia de relagao juridico-tributaria da Ascensus
guanto ao IPI potencialmente incidente no momento posterior ao desembarago
aduaneiro, busca imputar a Impugnante a equiparagdo a um estabelecimento
industrial, sendo certo que todos os clientes da Ascensus deixaram de ser
equiparados a estabelecimentos industriais, evitando-se multiplas incidéncias do
IPI.

As conclusdes da Impugnante ndo merecem guarida.

E certo que a sentenca de Ascensus estd protegida pela coisa julgada. Mas seus
efeitos se restringem as suas saidas, sendo inoperante para afastar e existéncia de
equiparacao a industrial de seus adquirentes, desde que, por ébvio, estejam
previstas em lei.

N3o faz nenhum sentido estender os efeitos da coisa julgada para os adquirentes
da Ascensus que ndo integraram o pélo ativo da acdo judicial transitada em
julgado.

Concordar com a tese da Impugnante seria conferir a acdo judicial da Ascensus
efeito que exorbita seus limites objetivos e subjetivos.

Pelo que acima foi exposto a controvérsia reside na pretensdo da recorrente em
utilizar a decisdo judicial que beneficiou a empresa Ascensus, responsavel pela importacdo, nas
suas operacdes de saida de bebidas quentes, deixando assim, de destacar o IPl devido. Nesse
sentido foi uma das respostas da recorrente a intimagdo para prestar esclarecimentos, conforme
se extrai do relatério fiscal de fls. 18/39, vejamos:

21. Nas planilhas apresentadas pela DIAGEO, consta aproveitamento de créditos
referentes a diversas bebidas quentes, como uisques, gins, vodcas e licores. Ou
seja, o contribuinte aproveitou créditos de IPl em aquisi¢cdes de bebidas quentes,
inclusive de aquisicGes anteriores a 01/12/2015, porém deu saida a mercadorias
idénticas sem destaque do imposto. Desta forma, o contribuinte foi intimado
(item 3 do TCIF n® 3, ciéncia em 07/05/2021) a justificar o enquadramento de
vendas de bebidas quentes no periodo fiscalizado como ndo tributadas (CST IPI
53). Em 29/06/2021, o sujeito passivo apresentou a seguinte resposta:

[Resposta] Como a Fiscalizada néo realiza a importagéo, nem a industrializagGo
desses produtos, ndo havendo, tampouco, qualquer destaque do IPI nas aquisicoes
efetuadas junto a seus fornecedores, a Fiscalizada entende ndo estar sujeita a
incidéncia desse tributo. Vale ressaltar que, na prépria aquisicGo desses produtos
pela Fiscalizada, consta expressamente na nota fiscal emitida pela empresa
fornecedora a observacGo de que ndo hd qualquer destaque desse imposto.
Confira-se um exemplo:
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DADOS ADICTONAIS
INFORMACOES COMPLEMENTARES

Inf. Contribuinte: DIFERIMENTO PARCIAL DO ICMS NAS SAIDAS INTERNAS CONFORME TTD 125000001626604. DI
17/1749730-8 DE 10/10°2017 TERS 134.942 35 DESPESAS ADUANEIRAS: RS 7.555.73 TX DE SISCOMEX: RS 114,50 AC
2377717 873101 PIS NACIONALIZACAO: 14.170.02 COFINS NACIONALIZACAO: 65.114.61 NAO DESTACADO IPI COM
BASE NA ACAQO SOK212-29.2011 4037201, COM DECISAO TRANSITADA EM JULGADO JUNTO A JUSTICA FEDERAL -
SUBSECAQ JUDICIARIA DE JOINVILLE. EM SANTA CATARINA. ICMS, SUBSTITUTO TRIBUTARIO. ART. 11, 40, DO
ANEXO 3. TTD No 165000000740460 PROCESSO No SEF 11405/2016 PRAZO DE VIGENCTA: 07/2016 A 07/2019

Por essas razdes, a Fiscalizada entende que ndo estd sujeita a incidéncia do IPI nas
operagles objeto deste procedimento fiscal.

22. No entanto, apesar de eventualmente ndao haver destaque de IPI em
determinadas NF-e emitidas por fornecedores, contatou-se no TCIF n2 4 que o
sujeito passivo é equiparado a industrial nas saidas de bebidas quentes, pois
estaria enquadrado em um dos incisos do art. 92 do RIPI/2010, listados a seguir:

(..)

23. Através do TCIF n2 4, o sujeito passivo também foi intimado a esclarecer se, de
fato, entende que ndo se equipara a industrial, considerando os argumentos
apresentados no item “C” do referido termo, visto que houve emissdo de valores
expressivos de NF-e de vendas de bebidas quentes, no periodo fiscalizado,
enquadradas como ndo tributadas (CST IPI 53), tendo o contribuinte apresentado
a seguinte resposta:

[Resposta] A fiscalizada ratifica o entendimento de ndo estar sujeita a incidéncia
desse tributo, até mesmo porque, conforme anteriormente exposto, na propria
aquisicdo desses produtos, consta expressamente na nota fiscal emitida pela
empresa fornecedora a observacdo de que ndo hd qualquer destaque desse
imposto, com base na agdo 5000212-29.2011.404.7201, com decisdo transitada
em julgado perante a Subse¢do da Justica Federal de Joinville em Santa Catarina.
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24. Contudo, apesar das alegacdes do sujeito passivo, a analise das certidGes de
objeto e pé dos processos judiciais, mencionados nas respostas as intimagodes,
revelou que nesses documentos ndo ha decisdo judicial que afaste a equiparacdo
da DIAGEO a industrial, nos termos da MP 690/2015 (convertida na Lei
13.241/2015). O conteuldo integral das certiddes consta no Anexo 01 deste termo
de verificagdo. Dentre as certidGes apresentadas, que dizem respeito as
justificativas alegadas pelo sujeito passivo, constam os seguintes teores:

a) Ag¢do n2 5000212-29.2011.4.04.7201:

- Partes exequentes: AC COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA -
CNPJ: 07.415.554/0001-07 e ASCENSUS TRADING & LOGISTICA LTDA - CNPJ:
07.635.245/0001-34;

- Objetivo: provimento jurisdicional que declarasse o direito de recolherem o
Imposto Sobre Produtos Industrializados/IPl exclusivamente na ocasido do
desembaraco aduaneiro, afastando a aplicagdo do artigo 46, Il, do CTN e do artigo
99, |, do Decreto n. 7.212/2010, e, por consequéncia, fosse-lhes assegurado o
direito de compensar os valores recolhidos indevidamente a titulo de IPI quando
da saida das mercadorias dos seus estabelecimentos, no periodo nao atingido
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pela prescricdo quinquenal, devidamente corrigidos monetariamente.
Subsidiariamente, em sendo impossivel a compensacdo, requereu a restituicao
dos valores recolhidos indevidamente;

- Sentenga: acolheu pedido para “"desobrigar as autoras do recolhimento do IPI
nas operacdes que realizarem na situacdo de comerciante ou de importador por
conta e ordem de terceiros, cuja hipdtese de incidéncia esta contida no artigo 46,
Il, do CTN, quando ja houver incidido referido imposto nas hipdteses versadas no
artigo 46, |, do CTN, e do artigo 99, |, do Decreto n. 7.212/2010, e desde que os
produtos importados que passem por seus estabelecimentos ndo sofram
nenhuma das hipéteses de industrializagcdo previstas atualmente no artigo 42 do
Decreto n. 7.212/2010. Em consequéncia, ressalvada a prescricdo quinquenal,
declaro o direito das autoras de compensarem os valores recolhidos
indevidamente na forma especificada na fundamentacdo, observado o disposto
no art. 170-A do CTN. Por forca do acdrdao proferido nos autos do Agravo de
Instrumento n. 5001358-77.2011-404-0000, no qual foi proferida decisdo
deferindo o pedido de atribuicio de efeito suspensivo, para que as autoras
fossem dispensadas de recolher IPl na operacdao de saida da mercadoria, esta
sentenca produzird efeitos a partir da sua publicacdo, exceto no tocante ao direito
de compensacdo reconhecido neste dispositivo. (3) o Tribunal Regional Federal da
42 Regido deu parcial provimento ao apelo da ré/executada e a remessa oficial:
rejeitou a peticdo da parte autora/exequente e os embargos de declaragdo da
Unido; conferindo os pretendidos efeitos modificativos aos embargos da parte
autora/exequente, acolheu a peticdo anteriormente aviada pela parte autora e
ndo conheceu dos aclaratérios da Fazenda Nacional; e ndo admitiu o recurso
especial da Uniao”

- Transito em julgado foi langado em 25/04/2012.

Diante do que acima foi exposto a decisdo judicial beneficia apenas o importador,
logo, ndo pode ter os seus efeitos estendidos ao encomendante por conta e ordem que nesta
operacdao ndo figura como importadora, sendo evidente que tratam-se de figuras distintas,
conforme disposto em lei.

O que ocorre é que o sujeito passivo da exacdo no momento do desembaraco
aduaneiro é o importador, como dispde o artigo 24, inciso | do RIPI:

Art. 24. S3o obrigados ao pagamento do imposto como contribuinte:

| - o importador, em relagdo ao fato gerador decorrente do desembaraco
aduaneiro de produto de procedéncia estrangeira.

Ja nas importacoes por conta e ordem e por encomenda a Recorrente ndo figura
como importadora, ndo paga imposto no desembaraco aduaneiro, mas na saida de seu
estabelecimento, ex vi art. 9° inciso IX combinado com artigo 24, inciso | (acima ja reproduzidos),
ambos do RIPI.
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Sdo trés hipdteses distintas de incidéncia do IPI: (i) a primeira delas ocorre no
desembarago aduaneiro e tem como sujeito passivo o importador; (ii) a segunda delas ocorre na
saida que o importador d4 a mercadoria importada; (iii) a terceira ocorre no momento em que a
real destinatdria (na operagdo por conta e ordem de terceiros) ou a encomendante (na operagao
por encomenda), da saida de seu estabelecimento. Sdo trés sujeitos passivos distintos, o
importador (art. 51 inciso | do CTN), o real adquirente (art. 79 da MP 2.158-35/01), e um terceiro o
destinatario ou encomendante (art. 13 da Lei 11.291/2013).

Conclui-se, portanto, que a recorrente nao pode se utilizar da decisao judicial
proferida em favor do importador para deixar de recolher o imposto devido na saida de bebidas
guentes do seu estabelecimento, sendo devida a autuacao.

Defende ainda a recorrente ndo haver regra especifica acerca de sua equiparacdo a
industrial na Lei n.2 13.241/15, que trata da incidéncia de IPI sobre determinadas bebidas. A tese
recursal assim foi defendida:

(C) AUSENCIA DE REGRA ESPECIFICA DE EQUIPARAGAO NA LEI 13.241/15

65. A Recorrente também ndo poderia sujeitar-se ao IPI na medida em que
inexiste regra especifica que a equipare a industrial para fins de cobranca do
imposto. Com efeito, antes da edicdo da Lei n? 13.241/15 (resultado da conversio
em Lei da MP 690/15), os produtos comercializados pela Recorrente — NCM
2208.30.20, 2208.40.00, 2208.50.00, 2208.60.00, 2208.70.00 e 2808.90.00 —
estavam sujeitos a sistematica de tributacdo ad rem prevista nos artigos 12 a 42 da
Lei 7.798/89.

66. Com a publicacdo da Lei 13.241/15, tais produtos passaram a se submeter as
regras ordindrias do IPI, ou seja, a aliquota ad valorem, conforme artigos 12 e 22
de referida Lei:

“Art. 12 O Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI incidente sobre as
bebidas classificadas nas posi¢gdes 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08, exceto o
codigo 2208.90.00 Ex 01, da Tabela de Incidéncia do Imposto sobre
Produtos Industrializados - TIPI, sera exigido na forma prevista nesta Lei.

Art. 22 Os produtos de que trata o art. 12 ficam excluidos do regime
tributario do IPI previsto nos arts. 12 a 42 da Lei n2 7.798, de 10 de julho de
1989.

Paragrafo Unico. Em decorréncia do disposto no caput , aplicam-se aos
produtos nele referidos as regras previstas na legislacdo do IPI, inclusive as
relativas a:

| - fato gerador;
Il - contribuintes e responsaveis;
Il - base de célculo; e

IV - calculo do imposto.”
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67. Para a r. decisdo recorrida, contudo, a existéncia de norma especifica para o
setor de “bebidas quentes”, prevista na Lei 13.241/15, n3o afasta a aplicacdo da
regra geral disposta no artigo 92 do RIPI. Porém nao é esse o posicionamento que
deve prosperar.

68. Apesar de o artigo 22 mencionar as regras gerais do IPl, tais regras nao
poderiam ser aplicadas para fins de equiparacdo, ja que existem as regras
especificas previstas na propria Lei 13.241/15.

69. No caso concreto, o artigo 42 da Lei n2 13.241/15 contém regras especificas
sobre a equiparacdo a industrial dos estabelecimentos que comercializam bebidas
classificadas nas posi¢des 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08 (caso da Recorrente), exceto
0 codigo 2208.90.00 Ex 01, da TIPI, a saber:

“Art. 42 Fica equiparado a industrial, nas saidas dos produtos de que trata o
art. 19, o estabelecimento de pessoa juridica:

| - caracterizada como controladora, controlada ou coligada de pessoa
juridica que industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 19, na
forma definida no art. 243 da Lei n2 6.404, de 15 de dezembro de 1976 ;

Il - caracterizada como filial de pessoa juridica que industrializa ou importa
os produtos de que trata o art. 12;

lll - que, juntamente com pessoa juridica que industrializa ou importa os
produtos de que trata o art. 12, estiver sob controle societario ou
administrativo comum;

IV - que apresente sécio ou acionista controlador, em participacdo direta ou
indireta, que seja conjuge, companheiro ou parente consanguineo ou afim,
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em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de sécio ou acionista
controlador de pessoa juridica que industrializa ou importa os produtos de
que trata o art. 19;

V - que tenha participacdo no capital social de pessoa juridica que
industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 12, exceto nos casos
de participagdo inferior a 1% (um por cento) em pessoa juridica com
registro de companhia aberta na Comissdo de Valores Mobiliarios;

VI - que possuir, em comum com pessoa juridica que industrializa ou
importa os produtos de que trata o art. 19, diretor ou sécio que exergam
funcdes de geréncia, ainda que essas fun¢Oes sejam exercidas sob outra
denominagdo; ou

VIl - que tiver adquirido ou recebido em consignag¢do, no ano anterior, mais
de 20% (vinte por cento) do volume de saida da pessoa juridica que
industrializa ou importa os produtos de que trata o art. 19.”

70. A existéncia de regras especificas de equiparacdo a industrial para
estabelecimentos que comercializem as bebidas quentes acima mencionadas
derrogaria a aplicagdo de qualquer outra regra de equiparagao, ja que tém carater

E 23




ACORDAO 3201-011.910 — 32 SECAO/22 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15746.722008/2021-17

geral se comparadas as hipdteses previstas no artigo 42 da Lei 13.241/15, de
carater especifico.

71. Dessa forma, como a Recorrente ndo se enquadra em nenhuma das hipdteses
previstas nos incisos do artigo 42 da Lei n2 13.241/15, ndo poderia sequer ser
equiparada a industrial com relacdo aos produtos objeto do Auto de Infracdo em
discussdo, levando em conta que as regras especificas (da Lei 13.241/15,
especificamente seu artigo 49) prevaleceriam sobre as regras gerais.

72. Portanto, por mais esse argumento, diante da auséncia de regra especifica
gue permita a equiparagdo da Recorrente a estabelecimento industrial no caso de
venda de bebidas quentes, o lancamento merece ser desconstituido por este E.
CARF.

Sobre esse ponto o julgador de piso esclareceu que:

Ora, como afirma a prépria Impugnante, a Lei n? 13.241/2015 preservou as
hipoteses de equiparacado a industrial previstas na legislacdo do IPI. Vejamos:

Art. 22 Os produtos de que trata o art. 1° ficam excluidos do regime
tributdrio do IPI previsto nos arts. 12 a 42 da Lei n® 7.798, de 10 de julho de
1989.

Pardgrafo unico. Em decorréncia do disposto no caput, aplicam-se aos
produtos nele referidos as regras previstas na legislagdo do IPI, inclusive as
relativas a:

| - fato gerador;

Il - contribuintes e responsdveis;
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Il - base de cdlculo; e
IV - cdlculo do imposto.

E tal preservacdo da aplicagdo, as bebidas dos cédigos 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08
da TIPI, dos casos de equipara¢do aplicaveis a generalidade dos produtos se
justifica porque ndo ha qualquer exclusdo expressa; ademais, relativamente as
bebidas referidas, é perfeitamente possivel que ocorram as situagdes elencadas
como fatos geradores da equiparagao na legislagao geral do IPI.

Aduz a Impugnante que a previsdo de regras especificas de equiparacdo a
industrial, para bebidas de que se trata, teria tornado inaplicaveis, em relagédo a
esses produtos, qualquer outra regra de equiparacdo, ja que tém carater geral se
comparadas as hipdteses previstas no artigo 42 da Lei 13.241/15, de carater
especifico.

Mais uma vez, ndo se pode concordar com o raciocinio desenvolvido pela
Impugnante.

Lembre-se que a Lei n2 13.241, de 2015, teve por objetivo trazer a incidéncia do
IPI, sobre os produtos dos cddigos 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08 da TIPI, para as
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mesmas regras aplicdveis aos demais produtos, em substituicdo a forma de
incidéncia estabelecida na Lei n® 7.798, de 1989. Essa situa¢do é explicitada na
propria Exposicdo de Motivos da Medida Provisdria n2 690:

EM n200117/2015 MF
Brasilia, 30 de Agosto de 2015
Excelentissima Senhora Presidenta da Republica,

Submeto a apreciacdo de Vossa Exceléncia Projeto de Medida Proviséria que
dispde sobre a incidéncia do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
sobre as bebidas classificadas nas posicdes 22.04, 22.05, 22.06 e 22.08, exceto
0 codigo 2208.90.00 Ex 01, da Tabela de Incidéncia do Imposto sobre Produtos
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto n? 7.660, de 23 de dezembro de
2011, altera a Lei n2 9.430, de 27 de dezembro de 1996, quanto a legislacdo do
Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica, e revoga os arts. 28 a 30 da Lei n?
11.196, de 21 de novembro de 2005, que dispdem sobre o Programa de
Inclusdo Digital.

1. A primeira parte da proposta envolve a alteracdo do atual modelo de
incidéncia do IPI sobre as bebidas quentes (estabelecido nos termos da Lei n?
7.798, de 10 de julho de 1989), existente ha mais de vinte anos, que se
encontra ultrapassado e impGe uma série de dificuldades e distor¢Ges na
administragdo do imposto.

2. A proposta serd implementada por alteragdo do modelo de incidéncia do IPI
sobre aqueles produtos, restabelecendo-se as regras gerais previstas na
legislagdo do imposto (Lei n? 4.502, de 30 de novembro de 1964), sem
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qualquer previsdo de classes de valores ou reducées de aliquotas.

3. Com as alteragBes propostas, pretende-se alcangcar maior eficiéncia
tributaria, bem como simplificar o mecanismo de defini¢ao do valor final do IPI
a pagar pelo contribuinte. Listam-se algumas inovagdes trazidas pelo modelo
ora proposto, que representam grandes avangos em relagdo ao atual:

a) A Secretaria da Receita Federal do Brasil ndo mais precisara publicar atos
especificos para fins de determinacdo do IPI a ser pago; b) Grande aderéncia
do IPI ao prego de fabricagdo do produto; c) Aproximagdo da tributagdo do
produto nacional a do produto importado, estando ambos sujeitos as novas
normas propostas no presente Projeto.

4. Importante ressaltar que a presente proposta acarreta a necessidade de
alteragdo das aliquotas de algumas bebidas quentes na TIPI, de forma a que se
apliguem as aliquotas efetivas aos produtos (ja que ndo haverd qualquer
redutor na legislagdo).

()

Referida mudanca fez com que a Administracdo Tributaria deixasse de
acompanhar os pregos praticados pelos diversos participantes da cadeia de
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producdo e de circulagdo dos produtos, o que acarretou, pelas especificidades de
mercado, a necessidade de estabelecer hipdteses adicionais de equiparacao a
industrial.

Mas ndo faria sentido que se eliminassem as demais hipdteses de equiparagdo a
industrial que, mesmo nesse setor especifico, poderiam continuar ocorrendo.

Foi por essa razao que a lei se preocupou em mencionar que continuavam em
vigor as regras até entdo vigentes, inclusive aquelas relativas a contribuintes,
conceitos que abrange, por evidente, os equiparados a industrial.

Importante enfatizar que, se vingasse o raciocinio desenvolvido pela autuada,
tornar-se-iam inaplicaveis regras de equiparacdo aplicaveis a todos os demais
produtos, o que ja seria elemento indicativo de certo desconchavo interpretativo.
Imagine-se, por exemplo, a inaplicabilidade da regra de equiparacdo quando da
saida de estabelecimento importador (importacdo direta), prevista na legislacdo
geral do IPl. Ora, a regra mais basica de incidéncia do IPl sobre produtos
importados deixaria de ser aplicavel apenas para esses produtos, o que nao se
justificaria.

E forcoso concluir, portanto, que as regras de equiparacdo anteriores & Lei n?®
13.241, de 2015, continuam vigentes mesmo para as bebidas dos cddigos 22.04,
22.05, 22.06 e 22.08 da TIPI.

Por fim, entende-se correto o raciocinio da Impugnante no sentido da
inaplicabilidade, ao caso concreto, das regras estabelecidas pelo art. 42 da Lei n?
13.241/2015. Entretanto, como ja antes afirmado, aplica-se o art. 92 do RIPI,
especificamente seu inciso IX. (...)

Nesse ponto também nado assiste razao a recorrente, ao tentar afastar a regra geral
do art. 92 do RIPI com as inclusdes realizadas pela pelo art. 42 da Lei n? 13.241/2015. Isso porque,
realizando uma leitura detida dos dois textos normativos verifica-se que tratam-se de normas que
se complementam, ndao havendo qualquer ponto de conflito entre as duas, fato que leva a
conclusdo de que deve ser mantida a aplicacdo das regras gerais e quando for o caso,
complementa-las com as novas regras trazidas pelo novo texto legal.

Diante do acima exposto, mantenho a equiparacdo do recorrente a industrial,
conforme ja decidido no tdpico anterior que tratou do mesmo assunto.

Outra tese recursal apresentada pelo contribuinte consiste na sua impossibilidade
de se creditar do imposto na entrada, visto que na etapa anterior ndo houve a incidéncia, por
razdo da decisdo judicial que beneficiou o importador. Vejamos os argumentos:

(D) A NAO-CUMULATIVIDADE DO IPI E A NECESSIDADE DE CONSIDERAGAO DOS
CREDITOS EM TRANSACOES ANTECEDENTES

73. Como visto, o IPI é um imposto sujeito a sistematica de incidéncia nao-
cumulativa. Neste caso, o imposto eventualmente incidente em todas as etapas
antecedentes a entrada deve gerar créditos para compensa¢do com o devido na
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saida. Ocorre que, no caso em exame, a D. Fiscalizacdo simplesmente
desconsiderou tal fato, o que necessariamente a levou a apurar uma exigéncia
equivocada e incorreta, ndo tendo sido considerados eventuais créditos sobre as
transacdes antecedentes a saida desses produtos pela Recorrente.

74. De modo a corroborar o equivocado procedimento realizado pela D.
Fiscalizagcdo, a r. decisdo recorrida indicou que a Recorrente ndo possui direito a
crédito de IPl, mesmo relativamente aquele que incidiu no desembarago
aduaneiro. Para demonstrar o absurdo proferido, vale destacar os seguintes
trechos da decisao:

()

75. Esse entendimento viola cabalmente o principio da ndo-cumulatividade do IPI.
E nem se diga que o crédito ndo poderia ser conferido ja que na etapa anterior
ndo houve o destaque do IPl. Para se manter a coeréncia e a justica fiscal, e em
observancia ao principio da ndo-cumulatividade, devem ser reconhecidos como
crédito da Recorrente aquele resultante da aplicacdo das aliquotas do IPI.

(..))

Para melhor analise, cabe a leitura do acérdao recorrido sobre o assunto. Vejamos

os argumentos da DRIJ:

Uma vez mais, ndo esta correto o entendimento da Impugnante.

A legislagdo do IPI sempre consagrou a incidéncia do IPl na saida do produto
importado do estabelecimento importador, com fundamento nos artigos 35, I,
cumulado com o art. 99, |, ambos do Decreto n® 7.212/2010, que regulamentou a
Lei n? 4.502/1964:

Art. 92 Equiparam-se a estabelecimento industrial:

| os estabelecimentos importadores de produtos de procedéncia estrangeira, que
derem saida a esses produtos (Lei n2 4.502, de 1964, art. 42, inciso |);

[...]

Como se vé nao, o IPl incide na saida de mercadoria estrangeira do
estabelecimento importador por equiparagdo com estabelecimento industrial.
Sobre essa matéria, o Superior Tribunal de Justica STJ, com fundamento na
sistematica do art. 543C, do CPC, firmou o seguinte entendimento: (...)

0O mesmo entendimento foi consagrado no julgamento do RE n2 946.648/SC, em
gue foi fixada a seguinte tese:

"E constitucional a incidéncia do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no
desembaraco aduaneiro de bem industrializado e na saida do estabelecimento
importador para comercializagdo no mercado interno".

E certo que a Ascensus teve garantida, judicialmente, a possibilidade de n3o
oferecer a incidéncia do IPI os produtos importados saidos de seu
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estabelecimento. Entretanto, essa nao incidéncia — garantida por decisdo judicial
— ndo pode conferir qualquer direito de crédito do IPl ao adquirente.

(...)

Portanto, EM FUNCAO DA NAO-CUMULATIVIDADE, n3o ha direito a crédito de IPI
na aquisicio de insumos desonerados (isentos, aliquota zero, NT, imunes,
adquiridos com suspensdo), independentemente do fato de haver débito do
imposto na saida do adquirente.

Basta lembrar que “A importancia a recolher sera o montante do imposto relativo
aos produtos saidos do estabelecimento, em cada més, diminuido do montante
do imposto relativo aos produtos nele entrados, no mesmo periodo...”. Se ndo ha
montante de imposto relativo ao produto entrado, ndo ha que se falar em crédito.

Assim, em resumo: se ndo ha débito do remetente, ndo ha crédito para o
adquirente, nem mesmo relativamente aquele que incidiu no desembaraco
aduaneiro.

Diante do que acima foi transcrito, ndo ha razdo a recorrente quando afirma que “a

r. decisdo recorrida indicou que a Recorrente ndo possui direito a crédito de IPl, mesmo

relativamente aquele que incidiu no desembarago aduaneiro”, o que de fato esta expresso na

decisdo é que “ndo hd direito a crédito de IPl na aquisicdo de insumos desonerados (isentos,

aliquota zero, NT, imunes, adquiridos com suspensdo), independentemente do fato de haver débito

do imposto na saida do adquirente”.

Uma vez mais, correta a decisdo a quo, “se ndo hd montante de imposto relativo ao

produto entrado, ndo hd que se falar em crédito”. Por esta dbvia razdo, ndo ha como se ancorar no

principio da ndo cumulatividade plena, pois ndo ha o que se compensar.

Ainda sobe esse ponto a recorrente continua alegando a ocorréncia de suposta

bitributacao, veja-se:

(E) A INDEVIDA BITRIBUTACAO

79. Além de violar a regra da ndo-cumulatividade, a autuag¢ao tem como resultado
a bitributacdo de uma mesma materialidade econdmica — aspecto esse que
sequer foi comentado pela r. decisdo recorrida

()

86. A questdao da bitributagdo é mais grave no caso, ja que a Ascensus nado
destacou o IPI na saida por conta de decisdo judicial. Dessa forma, exigir o IPI da
Recorrente, sem que se tenha o crédito na entrada, representaria, sem duvida,
bitributacdo do IPI, além de violar o principio da ndao-cumulatividade. No caso, a
exigéncia do IPI na saida de produto que ndo foi importado ou industrializado pela
Recorrente, faria com que o IPI passasse a ter os mesmos contornos do ICMS que
incide sobre a circulagdo de mercadorias, contrariando os ditames da Constitui¢ao
Federal e do CTN.
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Sobre esse ponto a decisdo recorrida citou decisdo do Supremo Tribunal Federal no
RE n2 946.648/SC, com repercussdo geral, tema 906, sendo fixada a seguinte tese:

"E constitucional a incidéncia do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no
desembaraco aduaneiro de bem industrializado e na saida do estabelecimento
importador para comercializacdo no mercado interno".

Evidente que, conforme acima ja mencionado, tratam-se de duas etapas e situagdes
distintas, independentes entre si. Por essa razao a incidéncia em cada uma delas é
constitucionalmente aceita. Assim, ndo hd que se falar em bitributacdo conforme pretende a
recorrente.

Prossegue a recorrente manifestando seu inconformismo sobre o que alega ser
falta de isonomia e desrespeito ao GATT por entender que “Ao acarretar onera¢Go mais gravosa
ao comerciante-importador e, portanto, representar uma majoragdo da carga tributdria incidente
sobre os produtos importados, tal interpretacGo acaba por contrariar, também, o Acordo Geral
sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (“GATT”) do qual o Brasil é signatdrio”.

Ocorre que a autuacdo sobre a qual nos debrucamos neste PAF ndo é causa de
oneracado desproporcional a ora recorrente, trata-se apenas de lancamento de tributo que deveria
ter sido recolhido e ndo foi. Ocorreu que o destinatario/encomendante, na importacdo por conta
e ordem, equiparado a industrial, utilizando-se de uma decisdo judicial que beneficiava terceiros,
no caso a ASCENSUS TRADING & LOGISTICA LTDA, deixou de atuar nos termos da legislacdo
vigente, sem qualquer respaldo juridico para tal comportamento.

Por fim o contribuinte reclama da incidéncia de multa de oficio de 75% e multa
isolada também de 75%, bem como juros. As penalidades foram revistas pela DRJ que manteve o
entendimento da fiscalizacao, observando que:

A multa isolada teve como fundamento o art. 80, caput, da Lei n2 4.502:

Art. 80. A falta de lancamento do valor, total ou parcial, do imposto sobre
produtos industrializados na respectiva nota fiscal ou a falta de
recolhimento do imposto lancado sujeitard o contribuinte a multa de oficio
de 75% (setenta e cinco por cento) do valor do imposto que deixou de ser
langado ou recolhido.

Conforme se observa, a teor do dispositivo acima transcrito, a multa de oficio de
75% deve ser imposta nas hipdteses de falta de lancamento ou falta de
recolhimento do imposto. No presente caso, ambas as condutas foram
penalizadas, ou seja, aplicou-se a multa acima prevista tanto pela falta de
langamento do imposto nas notas fiscais, quanto pelo seu ndo recolhimento aos
cofres publicos.

Pode haver casos, como ocorreu em alguns periodos de apuracdo objeto do Auto
de Infragdo em apreco, em que a falta de langamento do imposto na nota fiscal
ndo implique falta de recolhimento. Isso acontece quando o estabelecimento tem
créditos capazes de absorver parte do imposto que deixou de ser lancado. Nesta
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hipdétese, mediante a reconstituicdo da escrita fiscal, cobra-se apenas o imposto
(evidenciado pelos saldos devedores apurados) ndo absorvido pelos créditos, mas
a multa de oficio é aplicada sobre todo o imposto que deixou de ser langado ou
recolhido, ficando, portanto, dividida em duas partes: a que se refere ao imposto
a ser cobrado e a que é relativa ao imposto ndo lancado acobertado por créditos.

Nesse sentido, ja preceituava o Parecer Normativo CST n2 39/76, na sua ementa:

“A multa por falta do lancamento [do IPI na nota fiscal], apurada pela
fiscalizagdo, independe do Imposto ndo lancado [na nota fiscal] estar ou
ndo coberto por eventuais créditos.” Sendo assim, concluise que a
separagdo em duas parcelas distintas para a aplicagdo da multa de oficio
em andlise resulta apenas de uma sistemdtica de cdlculo empregada no
lancamento de oficio, razdo pela qual ndo houve a alegada duplicidade da
penalidade sobre o IPI.

Logo, nao ha razao no inconformismo, uma vez que, a autoridade fiscal elaborou
a reconstituicido da escrita fiscal do IPl, com diversos demonstrativos da
apuragdo tanto do IPI ndo lancado sem cobertura de crédito, no qual a multa de
oficio foi exigida em conjunto com o imposto, e do IPI nao langado com
cobertura de crédito, no qual a multa foi exigida isoladamente. A letra da lei
assenta que a multa de 75% sobre o imposto que deixou de ser destacado na
nota fiscal incide mesmo quando nao restou saldo a pagar.

Como se vé ndao estamos tratando de duas multas ancoradas em diferentes
enguadramentos legais, até porque tal enquadramento é claro ao trazer apenas o art.80 da Lei n?
4.502/64, mas sim de mero mecanismo adotado pela fiscalizacdo onde disseca o IPI langando com

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

e sem cobertura de crédito, o que veio a denominar de “multa exigida isoladamente” para a
“multa de IPI ndo langado com cobertura de crédito”, o que impactou especificamente o PA do
més 12/2017, conforme demonstrativo abaixo:

R PROCESSO: 15746-722.008/2021-17
= DEMONSTRATIVO DE APURAGCAO
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
RECONSTITUIGAO DA ESCRITA FISCAL
MULTA SOBRE IPI NAO LANGADO COM COBERTURA DE CREDITO

SUJEITO PASSIVO
CNPJ
62.166.848/0005-76

Nome Emprasarial
DIAGEO BRASIL LTDA.

MULTA DE IPI NAO LANGADO COM COBERTURA DE CREDITO

P:;’zf:ggz Valor Ndo Langado I. Langar s/ Cobertura Néo ngﬁf&z Muita Multa s/ N§o Langado
31/01/2017 3.869.708,54 3.869.708,54 0,00 75,00% 0,00
28/02/2017 5.039.813,45 5.039.813,45 0,00 75,00% 0,00
31/03/2017 5.058.613,35 5.058.613,35 0,00 75,00% 0,00
30/04/2017 7.150.044,63 7.150.044,63 0,00 75,00% 0,00
31/05/2017 6.755.238,25 6.755.238,25 0,00 75,00% 0,00
30/06/2017 2.695.551,66 2,695 551,66 0,00 75,00% 0,00
31/07/2017 9.123.932,36 9.123.932,36 0,00 75,00% 0,00
31/08/2017 7.515.961,74 7.515.961,74 0,00 75,00% 0,00
30/09/2017 11.414.812,21 11.414.812,21 0,00 75,00% 0,00
31/10/2017 18.468.799,59 18.468.799,59 0,00 75,00% 0,00
30/11/2017 21.756.567,38 21.756.567,38 0,00 75,00% 0,00
31/12/2017 8.621.134,97 5.307.682,51 3.313.452,46 75.00% 2.485.089,34

Total da Multa 2.485.089,34
ENQUADRAMENTO LEGAL
01/01/1997 - 21/01/2007 :-\:l.geghggiﬁso I e Il da Lei n° 4.502/64, com a redagdo dada pelo art. 45 da Lei n® 9.430/96; Art. 46, §§ 1° e 2°da
22/01/1997 - 14/06/2007 Art. 80 da Lei n° 4.502/64, com a redago dada pelo art. 13 da Medida Proviséria n® 351/07.
15/06/2007 Art. 80 da Lei n° 4.502/64, com a redag¢éo dada pelo art. 13 da Lei n°® 11.488/07.
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Ocorre que curiosamente no PA em que se atribuiu a multa “isoladamente” de 75%
sobre a diferenca de RS 3.313.452,46, restou atribuida novamente a multa sobre o “valor nido
langado”, ancorada sob o mesmo Art. 80, caput, da Lei n? 4.502/64, conforme se constata do

demonstrativo abaixo:

RN PROCESSO: torrumr e uvureve 11+
- DEMONSTRATIVO DE MULTA E JUROS DE MORA
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
SUJEITO PASSIVO

cuy
62 166.848/0005-76
Morne Erprasaris

DIAGEQ BRASIL LTDA.

CALCULO DA MULTA E JUROS DE MORA

P 90 Vencimento Imposto Multa (%)  Valor da Multa Juros (%)  Valor dos Juros Total
01/2017 24/02/2017 3.543.903.54 75.00 2.657.927 65 2538 899.442,71 7.101.273.90
02/2017 24/03/2017 4.209.320,76 75,00 3.156.990,55 24,33 1.024.127,72 8.390.439,03
03/2017 25/04/2017 3.598.967,76 75,00 2.699.225,81 23,54 847.196,99 7.145.390,56
04/2017 25/05/2017 8.593.742,04 75,00 6.445.306 51 22,61 1.943.045,05 16.882.083,60
052017 23/06/2017 6.567.748,21 75,00 4.925.811,14 21,80 1.431.769,09 12.825.328,44
06/2017 25/07/2017 2.544.302,61 75,00 1.908.226,93 21,00 534.303,52 4.986.833,06
07/2017 25/08/2017 8.978.261,54 75,00 6.733.696,14 20,20 1.813.608,81 17.525.566,49
08/2017 25/09/2017 7.151.852,89 75,00 5.363.880,65 19,56 1.398.902,39 13.914.644,93
09/2017 25/10/2017 11.270.764,25 75,00 8.453.073,17 18,92 2.132.428,56 21.856.265,98
10/2017 24/11/2017 18.272.139,74 75,00 13.704.104,79 18,35 3.352.937,62 35.320.182,15
112017 2201212017 21.097.697.24 75.00 15.823.272,.92 17.81 3.757.459.86 40.678.470,02
1212017 25/01/2018 8.328.025,09 75,00 6.246.018,80 17,23 1.434.918,70 16.008.962,59

Total 104.156.725,67 78.117.544,06 20.570.181,02 202.844.450,75

Resultando no Demonstrativo Consolidado do Crédito Tributario:

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTARIO em R$

e IMPOSTO *"3345 104.156.725,67

< JUROS DE MORA (calculades ate 0a2621) 20.570.181 sz

g MULTA PROPORCIONAL  (possivsl e Redugao) 78.117.544..6%

<>E MULTA EXIGIDA ISOLADAMENTE  (Passives e Redugan) - mggéﬂé' 2.485.089,‘21.’4r

o VALQOR DO GREDITO TRIBUTARIQ 205.32‘3.540.69r

— DUZENTOS E CINCO MILHOES, TREZENTOS E VINTE E NOVE MIL, QUINHENTOS E QUARENTA REAIS E NOVE

z CENTAVOS

(FN)

= " T -

= Ora, entendo que tal pratica adotada pela fiscalizagdo, referendada pela decisdo a
(®)

g quo, em separar a apuracgdo do IPl em diversos demonstrativos, afim de aferir o real valor do IPI

gue deixou de ser langado ou recolhido, sob uma perspectiva que quica foi ancorada a luz do § 82
do art. 80 reproduzido abaixo, para que ndo ocorresse uma dupla imposicao de penalidades sobre
a mesma base, deveria ter subtraido do “valor ndo lan¢ado” o valor da base imponivel que deu
ensejo a “multa exigida isoladamente”.

§ 82 A multa de que trata este artigo sera exigida: (Incluido pela Lei n2 11.488, de
2007)

| — juntamente com o imposto quando este ndo houver sido lancado nem
recolhido; (Incluido pela Lei n2 11.488, de 2007)

Il - isoladamente nos demais casos. (Incluido pela Lei n2 11.488, de 2007)
Nesse passo, vejamos 0s argumentos recursais:

103. Ademais, ndo ha norma que justifique ou autorize o valor do crédito como
“base de calculo” da multa isolada como fez a D. Fiscalizagdo neste caso. Ha
claramente uma dupla imposicao de penalidades sobre um mesmo evento
tributavel, o que ndo se sustenta sob o critério da consungao.
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104. Como ja consolidado na jurisprudéncia, quando a primeira conduta se afigura
como mero meio para a obtencdo do resultado previsto na segunda, a penalidade
aplicavel a segunda conduta necessariamente prevalece sobre a da primeira. Por
essa razao, somente a multa de oficio pode ser aplicada sobre o valor langado,
nao havendo que se falar na puni¢ao pela multa isolada nesse caso.

105. Por fim, note-se que a prépria base legal para exigéncia dessa penalidade é
absolutamente vaga e genérica. O artigo 80, § 82, item Il, da Lei 4.502/64, ndo
estabelece quais seriam os “demais casos” em que a multa isolada poderia ser
aplicada. Ndo poderia a D. Fiscalizagcdo, portanto, definir em quais casos essa
multa poderia ou ndo ser exigida.

106. A esse respeito, nota-se que os principios da legalidade e da tipicidade
cerrada tém a sua aplicacdo plenamente reconhecida e ratificada pelo E STJ e pela
E. CSRF, que declaram ser ilegal a cobranca de um tributo ou a imposicdao de uma
penalidade sem a devida comprovacdo da ocorréncia dos elementos
identificadores da conduta prevista na legislacdo7. (7 Acérddao n2 9303-002.037,
CSRF, Rel. Cons. Maria Teresa Martines Lopes, acérdao publicado em 31.1.2013)

Portanto, entendo que assiste razdo a ora recorrente, no sentido de afastar a
“multa exigida isoladamente”, por ndo haver respaldo no citado Art. 80 quanto a imposi¢do de
dupla penalidade sobre a mesma base.

Quando a incidéncia dos juros com base na taxa Selic, basta mencionar a Sumula 4
do CARF, vinculante a este colegiado:

Sumula CARF n2 4
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A partir de 12 de abril de 1995, os juros moratérios incidentes sobre débitos
tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e
Custddia - SELIC para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF n2 277,
de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Conclusoes

Diante do exposto, conheco do Recurso Voluntdrio para dar parcial provimento no
sentido de afastar a “multa exigida isoladamente”.

Assinado Digitalmente

MARCIO ROBSON COSTA
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